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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – O 
projeto que acaba de ser lido vai à Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação do Projeto:

Leitura: 3-9-2007

Até 8-9: prazo para publicação e distribuição de avul-
sos;

Até 16-9: prazo final para apresentação de emen-
das;

Até 21-9: prazo para publicação e distribuição de avul-
sos das emendas: e

Até 6-10: prazo para encaminhamento do parecer final 
à Mesa do Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 391/07/OS–GSE

Brasília, 28 de agosto de 2007

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 5.847, de 2005, do 
Senado Federal (PLS 153/05), o qual “Denomina Ae-
roporto de Uberaba – MG – Mário de Almeida Fran-
co o aeroporto da cidade de Uberaba, no Estado de 
Minas Gerais.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 392/07/OS–GSE

Brasília, 28 de agosto de 2007

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 5.993, de 2005, do Sena-
do Federal (PLS. 126/02), o qual “Altera a Lei nº 9.434, 
de 4 de fevereiro de 1997, para permitir a retirada pelo 
Sistema Único de Saúde de órgãos e tecidos de doa-
dores que se encontrem em instituições hospitalares 
não autorizadas a realizar transplantes.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que a 
referida proposição foi, nesta data, enviada à sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 393/07/PS-GSE

Brasília, 28 de agosto de 2007

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.089, de 2006, do Se-
nado Federal (PLS 187/05), o qual “Institui o ano de 
2008 como Ano Nacional Machado de Assis.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 394/7/PS-GSE

Brasília, 28 de agosto de 2007

Assunto: Comunica envio de PL à sanção
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foi aprova-

do nesta Casa o Projeto de Lei nº 7.330, de 2006, 
do Senado Federal (PLS nº 340/05), o qual “Institui a 
Semana Nacional de Prevenção da Violência na Pri-
meira Infância.”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

Of. nº 397/7/PS-GSE

Brasília, 29 de agosto de 2007

Assunto: Arquivamento de Projeto de Lei
Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência, a fim de levar 

ao conhecimento do Senado Federal, que, de acordo 
com o art. 133 do Regimento Interno desta Casa, a 
Presidência da Câmara dos Deputados decidiu pelo 
arquivamento, em virtude de rejeição, do Projeto 
de Lei nº 690, de 2007, do Senado Federal (PLS nº 
246/04 na Casa de origem), que “Altera o inciso II 
do art. 2º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
para incluir a pessoa que cuida de portador de de-
ficiência ou de doença incapacitante no Programa 
Bolsa Família.”.

Atenciosamente, Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº1000, DE 2007

Nos termos do Art. 222 do Regimento Interno da 
Casa, requeiro voto de aplauso à Universidade Lute-
rana do Brasil (ULBRA) em comemoração ao seu 35º 
aniversário.

Ao longo da sua existência, a Ulbra tornou-se a 
terceira maior universidade brasileira, com sede em 
Canoas no RS, estando presente em 38 cidades gaú-
chas, atuando também em vários estados do Norte e 
do Nordeste.

A Universidade reúne mais de 125 mil alunos 
matriculados no ensino superior. Desse total, 53.658 
alunos já se utilizam da modalidade de graduação a 
partir do ensino à distância, que ministrado pela ins-
tituição, tornou-se um meio confiável e idôneo para 
democratização da educação superior.

A Ulbra é referência nacional em ensino de qua-
lidade, possuindo em sua base os ensinamentos ba-
silares do cristianismo, os quais primam pela fraterni-
dade e amor ao próximo. Para alcançar essas quali-
dades singulares foi necessário uma base confiável e 
bastante sólida.

A partir da expansão do ensino superior promo-
vida pela instituição, evidenciou-se um maior desen-
volvimento econômico social do povo riograndense e 
consequentemente de todo o Brasil.

Com tantos adjetivos é que nos dignamos a aplau-
dir a Universidade Luterana do Brasil, que conta com o 
belo trabalho do Reitor Ruben Eugen Becker que tanto 
tem colaborado para a difusão do ensino superior de 
qualidade. A Ulbra, com 35 anos de existência, fortale-
ce a cada dia o exercício da cidadania tornando mais 
latente o princípio constitucional do direito à educação 
e formação de profissional de excelência.

Sala das Sessões,  3 de setembro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

REQUERIMENTO Nº 1001, DE 2007

Nos termos do Art. 222 do Regimento Interno da 
Casa, requeiro voto de aplauso ao Grupo Sinos em 
comemoração ao seu 50º aniversário.

Ao longo desses anos, os gaúchos, principal-
mente os da região metropolitana, se acostumaram a 
ser informados diariamente de notícias isentas e de 
informações exatas.

Pela sua trajetória, o Grupo Sinos se tornou a 
208 empresa Jornalística em receita líquida no País, 
possuindo o maior parque gráfico do interior do Brasil 
e 29º da América Latina. O grupo é composto por uma 
família de mil empregados diretos e indiretos nas 3 uni-

dades (Novo Hamburgo, São Leopoldo e Canoas). Sua 
idoneidade junto às comunidades em que atua, é motivo 
de orgulho e se destaca pela sua credibilidade.

Publica suas notícias em linguagem adequada, 
com uma programação visual moderna e com um tra-
tamento editorial que sempre ressalta o respeito Com 
o qual o jornal distingue seus receptores.

A Empresa é multimídia, disponibilizando infor-
mação, cultura, entretenimento e interatividade através 
do jornal, rádio, revista e internet.

Com uma visão de futuro o Grupo destacou-se nacio-
nalmente por pioneirismos e inovações tecnológicas, per-
seguindo a qualidade contínua em todos os produtos.

A façanha de ter se tornado orgulho social teve como 
ponto de partida a inovação. No ano 1968, foi pioneiro em 
impressão pelo sistema offset no extremo sul do país; 
1978: pela primeira vez são utilizados computadores com 
disquetes, substituindo a fita perfurada, na fotocomposi-
ção de jornais no Sul; 1983: pioneiro na América do Sul 
com a instalação do sistema Elfasol eliminando a grava-
ção do fotolito; 1985: outubro – a redação informatizada 
ao país, em dezembro – 1ª entrevista externa utilizando 
computadores portáteis; 1986: pela 1ª vez na história da 
imprensa brasileira as páginas dos jornais passam a ser 
diagramadas e foto compostas direto no computador; 
1991: inauguração da nova rotativa Goss Urbanite; 1996: 
criação do site Leather and Shoes; 1998: os fotógrafos 
começam a trabalhar com câmeras digitais; 1999: outu-
bro – pela la vez um jornal brasileiro 

utiliza o CTP – Computer-to-Plate, em dezembro 
– implantação do som e da imagem no site do notici-
ário do diário NH na internet; 2000: outubro – pionei-
rismo gaúcho no serviço de distribuição de notícias 
no sistema WAP; 2000: novembro – inauguração do 
novo Parque Gráfico e da Rotativa Roland MAN Uniset 
60; 2003: Inauguração dos novos estúdios da Rádio 
ABC 900 am.

Com todo esse histórico não poderia ser diferen-
te, o Grupo Sinos, representado pelo seu presidente, 
Mário Alberto Gusmão, tornou-se um dos mais tradi-
cionais veículos de comunicação do Estado do Rio 
Grande do Sul, sendo hoje referência não só no Brasil 
como na América Latina.

Sala das Sessões,  3 de setembro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 511, DE 2007

Altera a Lei nº 11.053, de 29 de dezem-
bro de 2004, para permitir a participantes e 
assistidos de plano de previdência comple-
mentar optarem pelo regime de tributação 
quando da obtenção do benefício ou do 
resgate dos valores acumulados.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de dezem-

bro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...................................................
...............................................................
§ 6º As opções mencionadas no § 5º des-

te artigo poderão ser exercidas até o momento 
da obtenção do benefício ou da requisição do 
resgate dos valores acumulados de planos de 
benefícios operados por entidade de previdên-
cia complementar, por sociedade seguradora 
ou em FAPI e serão irretratáveis.

§ 7º Caso os participantes não tenham 
realizado a opção pelo novo regime tributário 
de que trata este artigo, poderão os assistidos 
ou seus representantes legais fazê-la, desde 
que atendidos os requisitos necessários para 
a obtenção do benefício. (NR)”

Art. 2º Os participantes de planos de benefícios de 
caráter previdenciário, estruturados nas modalidades de 
contribuição definida ou contribuição variável, das enti-
dades de previdência complementar e das sociedades 
seguradoras, que fizeram a opção pelo regime de tribu-
tação de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004, poderão exercer novamente a opção 
pelo regime de tributação anterior à mencionada lei até 
o momento da obtenção do benefício ou da requisição 
do resgate total dos valores acumulados.

Art. 3º Os valores pagos aos próprios participan-
tes ou aos assistidos, a título de benefícios ou resga-
tes de valores acumulados não estão mais sujeitos a 
mudanças no regime de tributação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 5º Fica revogado o § 2º do art. 2º, da Lei nº 
11.053, de 29 de dezembro de 2004.

Justificação

Muitos cidadãos nem imaginam como um plano de 
previdência privada pode influenciar seu planejamen-
to financeiro de longo prazo. Para entender um plano 
de previdência deve-se considerar um planejamento 
financeiro individual de longo prazo. Este, pois, deve ser 
tratado de maneira estruturada e focada nas diversas 

ações tendo como produto final, um benefício de apo-
sentadoria que atenda suas necessidades fituras.

O procedimento de determinar a contribuição 
mensal necessária para os próximos anos deve ser 
reavaliado periodicamente ao longo dos anos, sempre 
que um evento de vida ocorrer. Estes eventos estão 
relacionados ao seu casamento – ou então, divórcio 
– nascimento ou emancipação de filhos, entre outros. 
Ao pensar em contratar um plano de previdência, 
deve-se ter em mente qual deverá ser seu benefício 
na data de aposentadoria e para isso temos que prever 
grande parte dos acontecimentos futuros, tais como, 
renda mensal, patrimônio estimado, número de filhos, 
padrão de vida futuro, entre outros.

Trata-se de uma tarefa complicada e que envolve 
muitas especificidades técnicas. Além disso, nem sem-
pre é possível manter as contribuições em sua perio-
dicidade e valor, tendo em vista eventuais desvios de 
rota, os quais influenciam diretamente a capacidade 
ou a necessidade de poupança.

Diante de tantos elementos que necessitam ser 
avaliados, é preciso facilitar a tomada de decisão do 
cidadão, permitindo que as questões tributárias não 
sejam empecilho para que os participantes e assistidos 
possam fazer uso dos recursos por eles acumulados, 
em face de eventuais desvios de rota que impeçam a 
utilização no todo ou em parte dos recursos acumula-
dos por meio dos planos de benefício.

O presente projeto de lei tem, portanto, a preocu-
pação de facilitar a decisão dos participantes e assisti-
dos, não apenas no momento em que decidirem fazer 
uso de seus valores acumulados em face de contin-
gências, mas também no modo como seus recursos 
serão tributados quando do efetivo gozo do benefício, 
proporcionando-lhes melhores chances de destinar seus 
próprios recursos. Além disso, caso os participantes não 
tenham realizado a opção pelo regime tributário, a lei 
permitirá aos assistidos ou seus representantes legais 
que também possam fazê-la, desde que satisfeitos os 
requisitos necessários à obtenção do benefício.

Ressalte-se que essa proposição não fere os prin-
cípios da Lei nº 11.053, de 2004, pois os incentivos à 
acumulação de poupança em um prazo mais longo con-
tinuam dados e disponíveis ao livre arbítrio do cidadão. 
Ao Estado, entretanto, não cabe tolher as escolhas da 
população, em face de questões tão complexas e que 
nem sempre são compreendidas e estão disponíveis na 
forma disciplinada atualmente pela referida Lei.

Por todo o exposto, pedimos que as nobres Se-
nadoras e os nobres Senadores aprovem a presente 
proposição, com vistas a corrigir esta situação.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.053, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Conversão da MPv nº 209, de 2004

Dispõe sobre a tributação dos planos 
de benefícios de caráter previdenciário e dá 
outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º É facultada aos participantes que ingres-

sarem a partir de 1º de janeiro de 2005 em planos de 
benefícios de caráter previdenciário, estruturados nas 
modalidades de contribuição definida ou contribuição 
variável, das entidades de previdência complementar 
e das sociedades seguradoras, a opção por regime de 
tributação no qual os valores pagos aos próprios parti-
cipantes ou aos assistidos, a título de benefícios ou res-
gates de valores acumulados, sujeitam-se à incidência 
de Imposto de Renda na fonte às seguintes alíquotas:

§ 2º O Imposto de Renda retido na fonte de que 
trata o caput deste artigo será definitivo.

§ 6º As opções mencionadas no § 5º deste artigo 
deverão ser exercidas até o último dia útil do mês sub-
seqüente ao do ingresso nos planos de benefícios ope-
rados por entidade de previdência complementar, por 
sociedade seguradora ou em Fapi e serão irretratáveis, 
mesmo nas hipóteses de portabilidade de recursos e de 
transferência de participantes e respectivas reservas. 
(Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 7º Para o participante, segurado ou quotista 
que houver ingressado no plano de benefícios até o 
dia 30 de novembro de 2005, a opção de que trata o 
§ 6º deste artigo deverá ser exercida até o último dia 
útil do mês de dezembro de 2005, permitida neste 
prazo, excepcionalmente, a retratação da opção para 
aqueles que ingressaram no referido plano entre 1º 
de janeiro e 4 de julho de 2005. Concluído pela Lei nº 
11.196, de 2005. 

(Às Comissões de Assuntos Sociais e 
de Assuntos Econômicos cabendo a última 
– decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 512, DE 2007

Acrescenta parágrafo ao art. 764 da 
Consolidação das Leis do Trabalho apro-
vada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 764 da Consolidação das Leis do 

Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo:

Art. 764. .................................................
§ 4º A reparação decorrente de acidente 

do trabalho é de natureza civil e poderá ser 
requerida no âmbito da Justiça do Trabalho, 
observado o prazo prescricional fixado pelo 
inciso V do § 3º do art. 206 da Lei 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que começa a ser 
contado da data da rescisão do contrato de 
trabalho. (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A presente proposição visa a dissipar dúvidas 
decorrentes da novel redação contida no art. 206 do 
Código Civil, que veio versar sobre a prescrição, e 
fixou em apenas três anos o limite temporal para in-
gresso em juízo, demandando pretensão de reparação 
civil, conceito no qual se inserem os danos pessoais, 
causados por dolo ou culpa do empregador ou seus 
prepostos.

Existem, atualmente, alguns posicionamentos jurí-
dicos que defendem a adoção das regras prescricionais 
da Justiça do Trabalho para o julgamento da preten-
são de reparação dos danos causados pelo acidente 
do trabalho, como, por exemplo, o de Estevão Malet, 
que assim se pronuncia sobre as novas diretrizes do 
Código Civil vigente:

(...) se a pretensão é trabalhista, se a controvérsia 
envolve empregada e empregador, se a competência 
para julgamento da causa é da Justiça do Trabalho, a 
prescrição é e só pode ser a trabalhista, do artigo 7º, 
inciso XXIX, da Constituição, e não a prescrição civil, 
de 20 anos, no antigo Código, e de 3 anos, no novo. 
Não importa que a responsabilidade civil seja assun-
to disciplinado no Código Civil. O que importa é que a 
pretensão é trabalhista, porque decorre diretamente 
do contrato de trabalho.

Não se pode dizer, de outro lado, que a regra 
especial de prescrição do Direito Civil prevalece ante 
a regra geral do Direito do Trabalho. O art. 7º, inciso 
XXIX, da Constituição, disciplinou o prazo prescricional 
trabalhista, sem estabelecer exceções.

Ademais, norma geral constitucional não tem 
sua aplicabilidade comprometida por norma especial 
da legislação ordinária.

Todavia, essa posição não é majoritária, até por-
que a previsão do art. 7º, inciso XXIX, da CF diz respei-
to à prescrição de cinco anos, até o limite decadencial 
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de dois anos após a extinção do contrato de trabalho, 
para os trabalhadores urbanos e rurais.

Parte-se da premissa de que os danos oriundos 
do acidente do trabalho não se inserem no conceito de 
créditos resultantes das relações de trabalho, pois se 
trata de gravames pessoais sofridos em decorrência 
de fatores que desequilibram o desempenho normal do 
trabalho e constituem anomalia em face das relações 
de trabalho. É o que se depreende de estudo feito pelo 
advogado Renan Lotufo.

Nelson Palaia, outro brilhante advogado e pro-
fessor, ensina que a prescrição é a perda do direito 
de ação em conseqüência do não-uso desse direito 
num determinado espaço de tempo. O que prescreve 
é o direito de agir, que não depende em nada da na-
tureza da relação jurídica da qual esse direito deriva. 
Desde 1988, as pretensões decorrentes de relações 
de trabalho interpostas perante a Justiça do Trabalho 
(redação original do art. 114, caput, da Constituição), 
observavam a prescrição constitucional.

Palaia afirma ainda que o reclamante que não 
ingressava na Justiça do Trabalho antes do prazo de 
dois anos socorria-se da pretensão perante o Juízo 
Cível. Neste, raramente via discutida a questão pres-
cricional constitucional e, assim, obtinha a tolerância 
e a acomodação do prazo civil, mais dilatado e que 
se aplicava a toda e qualquer outra relação jurídica 
conflituosa, exceto a trabalhista.

Eis aqui o cerne da questão. O Código Civil de 
2002 já reduziu de vinte para três anos o prazo pres-
cricional e agora, com interpretações inovadoras, bus-
ca-se prejudicar o trabalhador, com interpretações que 
reduzem esse prazo para dois anos, a partir da exegese 
do art. 7º, inciso XXIX, da CF.

Observe-se que a Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004, fixou apenas a competência da Justiça do 
Trabalho para julgar a reparação civil decorrente do 
acidente do trabalho.

Ocorre, que os mais afoitos, tangenciando a von-
tade do legislador e o que está escrito no art. 114 da 
Constituição Federal, engendraram alteração acessória, 
de natureza processual, para reduzir o prazo de três 
para dois anos, em prejuízo do trabalhador.

Não podemos concordar como isso e lamenta-
mos que os Tribunais do Trabalho estejam encampan-
do essa tese, prejudicando os trabalhadores, quando, 
em outra época, quando da votação dessa matéria, 
foram peremptórios no sentido de que a mudança de 
competência da esfera civil para a esfera trabalhista 
não prejudicaria o trabalhador.

Todavia, parece que fomos iludidos, restando-nos 
esclarecer os fatos e, se não for possível pela via or-
dinária, que se altere novamente a Constituição, para 

repor aos trabalhadores o prazo cabível, pois é incon-
cebível que pessoas acidentadas, traumatizadas com 
perdas terríveis, não tenham na Justiça do Trabalho a 
prestação jurisdicional que dela se espera.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Vide texto compilado

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

Vide Leis nºs 11.495 e 11.496, de 2007

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 764 – Os dissídios individuais ou coletivos 
submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão 
sempre sujeitos à conciliação.

§ 1º – Para os efeitos deste artigo, os juizes e 
Tribunais do Trabalho empregarão sempre os seus 
bons ofícios e persuasão no sentido de uma solução 
conciliatória dos conflitos.

§ 2º – Não havendo acordo, o juízo conciliatório 
converter-se-á obrigatoriamente em arbitrai, proferindo 
decisão na forma prescrita neste Título.

§ 3º – É lícito às partes celebrar acordo que ponha 
termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado 
o juízo conciliatório.

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

ÍNDICE

Texto compilado 

Institui o Código Civil

Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 206. Prescreve:
V – a pretensão dos credores não pagos contra 

os sócios ou acionistas e os liquidantes, contado o 
prazo da publicação da ata de encerramento da liqui-
dação da sociedade.

§ 3º Em três anos:
I – a pretensão relativa a aluguéis de prédios ur-

banos ou rústicos;
II – a pretensão para receber prestações venci-

das de rendas temporárias ou vitalícias;
III – a pretensão para haver juros, dividendos ou 

quaisquer prestações acessórias, pagáveis, em períodos 
não maiores de um ano, com capitalização ou sem ela;
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IV – a pretensão de ressarcimento de enriqueci-
mento sem causa;

V – a pretensão de reparação civil;
VI – a pretensão de restituição dos lucros ou divi-

dendos recebidos de má-fé, correndo o prazo da data 
em que foi deliberada a distribuição;

VII – a pretensão contra as pessoas em seguida 
indicadas por violação da lei ou do estatuto, contado 
o prazo:

a) para os fundadores, da publicação dos atos 
constitutivos da sociedade anônima;

b) para os administradores, ou fiscais, da apresen-
tação, aos sócios, do balanço referente ao exercício em 
que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou 
assembléia geral que dela deva tomar conhecimento;

c) para os liquidantes, da primeira assembléia 
semestral posterior à violação;

VIII – a pretensão para haver o pagamento de 
título de crédito, a contar do vencimento, ressalvadas 
as disposições de lei especial;

IX – a pretensão do beneficiário contra o segu-
rador, e a do terceiro prejudicado, no caso de seguro 
de responsabilidade civil obrigatório.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 513, DE 2007

Acrescenta o § 4º ao art. 6º da Lei nº 
7.783, de 28 de junho de 1989, que dispõe 
sobre o exercício do direito de greve, a fim 
de impossibilitar a utilização do interdito 
proibitório na hipótese que menciona.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 6º da Lei nº 7.783, de 28 de junho de 

1989, passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo:

“Art. 6º ...................................................
§ 4º As empresas não poderão se utilizar 

da ação de interdito proibitório, de que trata o 
art. 932, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 (Código de Processo Civil), se o movi-
mento grevista for pacífico. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O direito de greve encontra-se assegurado como 
direito social pelo art. 9º da Constituição Federal.

Considera-se, portanto, legítimo o exercício da 
greve, na forma do disposto na Lei de Greve (Lei nº 
7.783, de 28 de junho de 1989), que “Dispõe sobre o 
exercício do direito de greve, define as atividades es-

senciais, regula o atendimento das necessidades inadi-
áveis da comunidade, e dá outras providências”.

No entanto, apesar de o nosso ordenamento ju-
rídico admitir o emprego de meios pacíficos tenden-
tes a persuadir os trabalhadores a aderirem à greve, 
verifica-se que muitas empresas, como artifício para 
frustrar o movimento grevista, acabam abusando do 
direito de proteção possessória, mediante a utilização 
da via judicial do interdito proibitório, previsto no Código 
de Processo Civil. As liminares já obtidas costumam 
cominar aos sindicatos — que geralmente sequer são 
ouvidos nessa fase processual — com a pena pecuni-
ária para o caso da transgressão do mandado judicial, 
inviabilizando, assim, o movimento grevista.

Em face dessa situação de flagrante iniqüidade 
social, estamos propondo o presente projeto de lei, 
objetivando, assim, evitar abusos dessa ordem, razão 
pela qual contamos com o apoio dos ilustres pares 
para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim.

LEI Nº 7.783, DE 28 DE JUNHO DE 1989

Dispõe sobre o exercício do direito de 
greve, define as atividades essenciais, regula 
o atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 6º São assegurados aos grevistas, dentre 
outros direitos:

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Emendas Constitucionais

 Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Vide texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
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harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competin-
do aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de 
exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio 
dele defender.

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Vide texto compilado 

Institui o Código de Processo Civil

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 932. O possuidor direto ou indireto, que te-
nha justo receio de ser molestado na posse, poderá 
impetrar ao juiz que o segure da turbação ou esbulho 
iminente, mediante mandado proibitório, em que se 
comine ao réu determinada pena pecuniária, caso 
transgrida o preceito.

Art. 933. Aplica-se ao interdito proibitório o dis-
posto na seção anterior.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania, e de Assuntos Sociais, cabendo 
a última – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 514, DE 2007

Dispõe sobre a concessão, pelo em-
pregador, de bolsa de estudo aos dependen-
tes de seus empregados para sua formação 
técnico-profissional metódica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Toda empresa com mais de cem empre-

gados é obrigada a fornecer bolsas de estudo, corres-
pondente ao piso salarial da categoria do trabalhador 
beneficiado, aos dependentes legais de seus emprega-
dos, para sua formação técnico-profissional metódica, 
na forma do regulamento.

Art. 2º A concessão da bolsa de estudo se dará 
uma vez ao ano e na proporção de uma para cada 
grupo de cem empregados.

Art. 3º A concessão dessa bolsa aos dependentes 
legais dos empregados iniciar-se-á por aqueles que 
percebem as menores remunerações na empresa.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Não há dúvida de que a principal finalidade de 
uma empresa é a de produzir bens e de prestar ser-

viços de modo economicamente mais eficiente. Sair 
desse rumo seria caminhar para a ineficiência e o 
desperdiço de recursos em prejuízo da empresa e da 
eficiência econômica.

Isso não significa, todavia, que a empresa deva 
se limitar à simples produção de bens ou prestação de 
serviços, nem se restringir à maximização do lucro, já 
que ela deve produzir riqueza em sentido amplo.

A propriedade é uma garantia constitucional, mas 
com reservas, eis que a sua utilização deverá compa-
tibilizar-se com fins sociais mais amplos. É o que de-
termina o art. 170 da Constituição Federal:

Art. 170. A ordem econômica, fundada 
na valorização do trabalho humano e na li-
vre iniciativa, tem por fim assegurar a todos 
uma existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes 
princípios:

...............................................................
III — função social da propriedade;

Desse modo, deve a empresa atuar de forma 
socialmente responsável, de acordo com sua própria 
cidadania empresarial e como participante de um 
processo produtivo que agrega valor social e, dessa 
maneira, contribuiu para o desenvolvimento da socie-
dade e da economia.

Enfim, a empresa só cumprirá seu papel social 
quando, ao mesmo tempo, aumentar também o bem-
estar dos proprietários e dos trabalhadores e de suas 
famílias que nela trabalham; observar níveis satisfa-
tórios de produtividade; promover a preservação de 
recursos naturais; cumprir as regras que compõem as 
relações de trabalho; promover a recuperação social 
e econômica das regiões, etc...

Nesse contexto se insere o presente projeto, 
pois a promoção pela empresa da profissionalização 
dos dependentes de seus empregados é uma neces-
sidade social, que vai além do lucro e da satisfação 
do seu cliente.

Acreditamos que a responsabilidade da implemen-
tação da profissionalização de nossos jovens deva ser 
compartilhada entre as múltiplas instâncias do Poder 
Público e da sociedade civil.

É preciso, portanto, que a iniciativa privada parti-
cipe efetivamente de ações que possibilitem ao jovem 
brasileiro a oportunidade de optar pelo ensino profis-
sionalizante de qualidade, assegurando-lhe o direito ao 
desenvolvimento de suas competências profissionais, 
tornando-o, assim, capaz de concorrer a uma vaga no 
mercado de trabalho cada vez mais competitivo.

Por essas razões e dada a relevância do tema, 
estamos convencidos de que os nobres pares empres-
tarão todo apoio a esta iniciativa, que possui indiscu-
tível alcance social e econômico.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim.
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CONSTITUICÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Emendas Constitucionais 

Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Vide texto compilado 

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.

Da Ordem Econômica e Financeira 
CAPÍTULO I 

Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valo-
rização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem 
por fim assegurar a todos existência digna, conforme 
os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios:

III - função social da propriedade;

(Às Comissões de Assuntos Econômicos, 
e de Educação, cabendo a última – decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 515, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no Municí-
pio de Castanhal, Estado do Pará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Castanhal, Estado do Pará.

Parágrafo único. A criação e o funcionamento 
da Zona de Processamento de Exportação de que 
trata este artigo serão regulados pela legislação per-
tinente.

Art. 2º Ficam revogados o art. 1º da Lei nº 8.015, 
de 7 de abril de 1990, e o art. 1º da Lei nº 7.792, de 
4 de julho de 1989, com a redação dada pela Lei nº 
7.993, de 5 de janeiro de 1990.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Hoje o País atravessa momentos gloriosos no que 
concerne a sua estabilidade econômica, alcançando ín-
dices de credibilidade no mercado internacional jamais 
vistos. Porém, é preciso se destacar que a economia 
do País, embora estável, equilibrada, solidificada, não 
apresenta um crescimento compatível e esperado para 
um país que conseguiu o mais difícil, que foi combater 
a inflação, fato que se deve a falta de investimentos em 
infra-estrutura e em meios de produção.

Não há que se falar em desenvolvimento econô-
mico sem se falar em produção. Portanto, indispensá-
vel torna-se que a cadeia produtiva seja estimulada 
com incentivos que possam trazer reais ganhos ao 
Poder Público e com isso revertê-los em benefícios 
à população.

É cediço que a região Norte do País precisa de 
incentivos que possam alavancar a sua produção e 
gerar emprego e renda, melhorando com isso, a con-
dição de vida de sua população, posto que somente 
dessa forma, serão alcançados índices quantitativos e 
qualitativos na economia, desejáveis e esperados para 
um real IDH – índice de Desenvolvimento Humano.

Mecanismos temos para alavancar a cadeia pro-
dutiva. Um deles é criar novas zonas de processamen-
to de exportação em municípios que gozem de reais 
condições para empreendê-las, reduzindo, com isso  
as desigualdades regionais.

O Município de Castanhal, localizado na região 
nordeste do Estado do Pará, com população estima-
da em 154.811 habitantes, segundo o senso 2004 do 
IBGE, destaca-se como cidade pólo, concentrando um 
parque industrial de relevante representação para o 
PIB do estado. Ademais, reuni condições de infra-es-
trutura suficientes para se transformar em uma zona 
de processamento de exportação.

Cidade pólo a 65 quilômetros de Belém está 
entre as cinco principais cidades do estado e figura 
como uma espécie de metrópole da região Nordeste 
do Pará. Tem privilegiada posição geográfica, sendo 
cortada pela rodovia federal BR-316 – a principal via 
de ligação entre a capital paraense e as regiões Nor-
deste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul, item indispensável 
para o escoamento da produção. Dentro do seu plane-
jamento estratégico para alavancar o desenvolvimento, 
o município vem investindo na implantação de um Pólo 
Industrial em uma área de 173 hectares que em breve, 
será um dos maiores da região Norte do País.

Após a contextualização histórica do Município 
de Castanhal, precisamos denotar aspectos de suma 
importância que certamente comprometem a economia 
do Estado do Pará, como o regime constitucional do 
ICMS que é altamente discriminatório. O constituinte 
adotou o regime misto, em que a receita do imposto, 
derivada das operações e prestações interestaduais, é 
partilhada entre o estado de origem (alíquota de 12%) 
e o estado de destino (o diferencial entre as alíquotas 
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interna e interestadual). A única exceção, conforme a 
alínea b do inciso X do § 2º do art. 155, diz respeito a 
petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis dele de-
rivados, e energia elétrica, cujo ICMS é apropriado ex-
clusivamente pelo estado de destino. Ora, o Pará gerou 
27.781 GWh, dos quais consumiu apenas 10.733, em 
2003, tendo exportado o restante para outros estados; 
não ficou com um centavo sequer do ICMS correspon-
dente a 17.048 GWh, gerados em seu território.

As receitas do ICMS que abasteciam os cofres 
estaduais foram, mais uma vez, muito reduzidas em 
decorrência da Lei Complementar nº 87, de 13 de se-
tembro de 1996, conhecida como Lei Kandir, que es-
tabeleceu a regra da não‑incidência relativamente aos 
produtos primários, industrializados semi-elaborados 
e serviços (art. 3º, II). Praticamente, toda a pauta de 
exportações paraenses é constituída por essas duas 
classes de produtos, a saber, em 2003: minério de ferro 
(31,1%), alumínio (22,2%), madeira (13,5%), minério de 
alumínio (8,3%), caulim (7,1%), outros minerais (7,9%), 
celulose (4,1%) e pimenta (2%). A “compensação” pela 
perda de arrecadação do ICMS prevista na Lei Kandir, 
além de irrisória, está fadada a desaparecer.

Objetivando reduzir as desigualdades regionais 
existentes em nosso País como a questão do ICMS 
ora comentada, é que submetemos à apreciação dos 
ilustres pares o presente projeto de lei que cria uma 
zona de processamento de exportação no Município 
de Castanhal.

Sala das Sessões, 3 de setembro de 2007. – Se-
nador Mário Couto.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.015, DE 7 DE ABRIL DE 1990

Autoriza a criação de Zonas de Pro-
cessamento de Exportação e dá outras 
providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 142, de 1990, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei:

Art. 1º É elevado para catorze o limite estabelecido 
no art. 1º da Lei nº 7.792, de 4 de julho de 1989, na reda-
ção dada pela Lei nº 7.993, de 5 de janeiro de 1990.

LEI Nº 7.792, DE 4 DE JULHO DE 1989

Limita em dez o número de Zona de 
Processamento de Exportações (ZPE).

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica limitado em 12 (doze) o número de 
Zonas de Processamento de Exportações - ZPEs, de 
que trata o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 

1988. (Redação dada pela Lei nº 7.993, de 1990) (Vide 
Lei nº 8.015, de 1990) 

LEI Nº 7.993, DE 5 DE JANEIRO DE 1990

Dá nova redação ao art. 1º da Lei nº 
7.792, de 4 de julho de 1989, que limita o nú-
mero de Zonas de Processamento de Expor-
tações - ZPEs, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei n 7.792, de 4 de julho de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica limitado em 12 (doze) o número de Zo-
nas de Processamento de Exportações - ZPEs, de que 
trata o Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 1988.”

Art. 2º As Zonas de Processamento de Expor-
tações - ZPEs, de que dispõe o art. 1º da Lei n 7.792, 
de 4 de julho de 1989 com a nova redação dada por 
esta Lei, serão instaladas nos Municípios de Maraca-
nã - CE, Macaíba - RN, Parnaíba - PI, São Luís - MA, 
João Pessoa - PB, Barcarena - PA, Nossa Senhora do 
Socorro - SE, Araguaína - TO, Ilhéus - BA, no Com-
plexo Portuário de Suape, ao Sul do Recife, entre os 
Municípios do Cabo e Ipojuca - PE, Itacoatiara - AM 
e Cáceres - MT.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 5 de janeiro de 1990; 169º da Indepen-

dência e 102º da República. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atender ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993) 

X - não incidir:
b) sobre operações que destinem a outros Esta-

dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líqui-
dos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

LEI COMPLEMENTAR Nº 87,  
DE 13 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre o imposto dos Estados e 
do Distrito Federal sobre operações relati-
vas circulação de mercadorias e sobre pres-
tações de serviços de transporte interesta-
dual e intermunicipal e de comunicação, e 
dá outras providências. (Lei Kandir)
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(Às Comissões de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo; e de Assuntos Econômicos, 
cabendo à última a decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, mensagem presidencial que pas-
so a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 141, DE 2007 
(nº 657, de  2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 

f, da Constituição, combinado com o parágrafo úni-
co do art 11 da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 
1999, submeto à consideração de Vossas Excelências 
o nome do Senhor Paulo Fernando da Costa Lacerda 
para exercer o cargo de Diretor-Geral da Agência Bra-
sileira de Inteligência.

Brasília, 31 .de agosto de 2007.
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Aviso nº 899 - C. Civil.

Brasília, 31 de agosto de 2007

Assunto: Indicação de autoridade.
Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica submete à consideração dessa Casa o nome 
do Senhor Paulo Fernando da Costa Lacerda para 
exercer o cargo de Diretor-Geral da Agência Brasi-
leira de Inteligência.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de 
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência República.

(À Comissão de Relações externas e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Romero Jucá, Alvaro Dias e Sérgio 
Guerra enviaram discursos à Mesa, para serem publi-
cados na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o inciso I e § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o colossal aumento das demandas judi-
ciais ocorrido a partir da vigência da nova Constituição 
Federal, em 1988, tornou incontornável e premente a 
necessidade de se reformar o Poder Judiciário, com 
vistas a aparelhá-lo e dar-lhe condições e meios para, 
de uma forma mais efetiva e presente, prestar à socie-
dade o serviço de distribuir a Justiça aplicando a lei e 
o direito aos casos concretos.

Com paciência e perseverança, conseguimos, 
gradativamente, conciliar as posições apaixonadas e 
antagônicas inicialmente adotadas pelos diversos se-
tores envolvidos na discussão, até chegarmos ao texto 
da Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 
2004, cujos dez artigos introduziram várias alterações 
significativas não só na estrutura do Poder Judiciário, 
como também no seu funcionamento e desempenho. 
Entre as novidades trazidas pela chamada “Reforma 
do Judiciário”, uma que obteve aprovação imediata e 
logo fez sentir o acerto de sua criação e atuação foi, 
sem dúvida alguma, a do Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ).

Instalado em 14 de junho de 2005, composto por 
15 membros e presidido por um Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, compete ao Conselho Nacional de 
Justiça o controle da atuação administrativa e financei-
ra do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes. Para essa finalidade, trouxe o 
CNJ em sua estrutura uma importante inovação para 
o funcionamento e a melhoria dos serviços do Poder 
Judiciário: a criação da Corregedoria Nacional de Jus-

tiça, cujo titular é um Ministro indicado pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ).

Como primeiro Corregedor Nacional de Justiça, 
foi indicado pelo Plenário do STJ o Ministro Antônio 
de Pádua Ribeiro, decano daquela Corte, mineiro de 
64 anos, em razão da extensa folha de quase 50 anos 
de vida pública, 25 deles prestados ao Judiciário bra-
sileiro, com experiência em diversos cargos nos três 
Poderes da República e em todas as atividades ligadas 
à área judiciária. Entre outras, o Ministro Pádua Ribeiro 
exerceu, ao longo de sua vida pública, as funções de 
Procurador da Câmara dos Deputados, Subprocura-
dor-Geral da República, Ministro do Tribunal Federal 
de Recursos de 1980 até sua extinção em 1989.

É Ministro do Superior Tribunal de Justiça desde 
sua instalação, em abril de 1989, já foi Ministro-Substi-
tuto e Titular do Tribunal Superior Eleitoral, Corregedor-
Geral da Justiça Federal e também da Justiça Eleitoral. 
Vice-Presidente e Presidente do STJ e do Conselho da 
Justiça Federal no biênio 1998/2000, o Ministro Pádua 
Ribeiro introduziu relevantes inovações tecnológicas 
no funcionamento e na estrutura desses dois órgãos, 
na busca de tornar menos morosos os trâmites pro-
cessuais e aproximar o Judiciário da sociedade.

Esse foi, Srªs e Srs. Senadores, o homem esco-
lhido para vencer os difíceis obstáculos da implanta-
ção de um órgão do porte da Corregedoria Nacional 
de Justiça, que começou do nada. Foi, por certo, uma 
tarefa árdua, que exigiu o trabalho incessante que só 
se pode esperar daqueles que agem por idealismo, 
daqueles que se sentem recompensados em servir à 
causa pública.

E hoje, compulsando o Relatório Final de Ativi-
dades correspondente ao biênio 2005/2007, podemos 
afirmar com tranqüilidade que a Corregedoria Nacional 
de Justiça logrou cumprir rigorosamente, nestes primei-
ros dois anos de existência, a sua missão definida na 
Constituição, na legislação de regência e no Regimento 
Interno do Conselho Nacional de Justiça.

Deficiências materiais foram ultrapassadas, ou, 
quando não, minoradas e, com espírito de coopera-
ção e boa vontade, foi possível fazer funcionar a Cor-
regedoria, que, hoje, tem rumos a trilhar e metas a 
vencer em prol da construção de uma Justiça mais 
compatível com as exigências dos tempos modernos. 
Vencidas as desconfianças iniciais, especialmente 
dos que se opunham à novidade constitucional, o ór-
gão correcional passou a trabalhar, em conjunto com 
os seus congêneres, e, com a colaboração de todos 
os Tribunais do País, a atuar como elemento gerador 
de iniciativas e propostas capazes de produzir efeitos 
multiplicadores sobre a atividade da máquina judici-
ária, visando a estabelecer uma cultura de eficiência 
dos serviços judiciários.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como qual-
quer outra instituição, o Poder Judiciário não está imu-
ne a problemas de desvios de conduta dos seus inte-
grantes. Diante disso, não pode causar surpresa o fato 
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de que, à Corregedoria Nacional de Justiça, chegam 
denúncias de irregularidades, algumas gravíssimas, 
atribuídas a magistrados ou servidores da Justiça. O 
texto constitucional e o Regimento Interno do Conse-
lho Nacional de Justiça definiram o campo de atuação 
da Corregedoria Nacional de Justiça, colocando sob 
sua incumbência o recebimento e o processamento 
das Reclamações Disciplinares e das Representações 
por Excesso de Prazo, a abertura de Sindicâncias, 
assim como o exame da admissibilidade dos pedidos 
de Revisão Disciplinar de processos contra juízes e 
membros de Tribunais.

Nos dois anos de atuação da Corregedoria, hou-
ve vários casos de magistrados investigados que, para 
evitar a instauração da sindicância ou do procedimento 
administrativo disciplinar, requereram aposentadoria, 
para escapar a uma possível apenação. Embora, nessa 
hipótese, o processo no âmbito do CNJ seja extinto, 
havendo indícios de ilícito penal cometido, os autos 
são encaminhados ao Ministério Público para adoção 
das providências cabíveis na esfera criminal. Esse foi, 
por exemplo, o caso de um Juiz de Direito acusado de 
ter contratado terceira pessoa para agredir fisicamente 
um advogado. No total, foram 26 os casos de aposen-
tadorias voluntárias de magistrados na pendência de 
procedimentos disciplinares instaurados.

Em muitos outros casos, porém, processos ad-
ministrativos contra juízes tiveram andamento, por ini-
ciativa da Corregedoria Nacional, resultando na impo-
sição de punições constitucionais e legais. Foi o que 
ocorreu em relação a magistrados envolvidos com as 
denominadas “máfia dos combustíveis” e “máfia dos 
títulos podres”. Vários magistrados foram aposentados 
compulsoriamente ou colocados em disponibilidade 
com vencimentos proporcionais, tudo sem prejuízo do 
processo criminal.

Com efeito, o total de punições no biênio 2005/2007 
– após, portanto, a instalação do Conselho Nacional 
de Justiça – foi 70% maior em relação ao biênio ante-
rior. O total de punições passou de 82 para 140, mas, 
no que se refere às penas mais severas, o aumento 
de um biênio para o seguinte foi ainda mais expressi-
vo. O número de magistrados que sofreram a sanção 
disciplinar de demissão saltou de um para cinco, os 
aposentados compulsoriamente passaram de seis para 
vinte. Os juízes colocados em disponibilidade foram 
dezoito no último biênio, em comparação a sete no 
biênio anterior. E os removidos compulsoriamente fo-
ram onze, em comparação a quatro. São números que 
evidenciam a eficiência do controle disciplinar exercido 
pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Atualmente, o Conselho Nacional de Justiça apu-
ra, em dois processos administrativos disciplinares, 
instaurados por proposta de seu Corregedor logo no 
início da gestão, o possível recebimento, por um De-
sembargador, de uma camionete para influenciar no 
julgamento de uma ação judicial em favor de um sin-
dicato, e também a cobrança de 60 mil reais para 

conceder uma liminar. Outro processo refere-se a um 
possível desvio de conduta de Desembargador Fede-
ral que teria pressionado vários juízes com “pedidos 
de preferência” em diversos processos de interesse 
de um amigo seu e, depois, teria atuado como relator 
nos recursos interpostos nesses mesmos processos. 
Com o acolhimento do voto do Ministro Corregedor pela 
instauração do processo disciplinar, o Desembargador 
foi afastado de suas funções.

Entre as oito sindicâncias que atualmente trami-
tam no CNJ, duas podem ser destacadas. A primeira 
diz respeito à denúncia de pagamento indevido de 
quase 700 mil reais a título de diferenças salariais a 
um Desembargador do Tribunal de Justiça de Alagoas. 
A segunda apura a conduta de uma Juíza de Direito 
que, mesmo absolutamente incompetente para julgar 
causa da competência da Justiça Federal, concedeu 
antecipação de tutela para forçar a entrega ao autor 
da ação de cerca de 31 milhões de reais por uma em-
presa estatal e suas subsidiárias, sob pena de multa 
diária de 200 mil reais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em face do 
preceito insculpido no art. 103-B da Lei Maior, a Cor-
regedoria Nacional de Justiça tornou-se responsável 
pela apuração de desvios de conduta de magistrados, 
serventuários, notários e registradores, recebendo, 
ainda, a relevante incumbência de zelar pelo bom de-
sempenho dos serviços judiciários no País.

Nesses dois eixos de atuação, a Corregedoria 
Nacional de Justiça procura exercer suas atribuições 
tendo presentes a importância e a seriedade de sua 
missão, buscando, além do cumprimento diário de seu 
dever primordial de investigar e apurar as denúncias 
trazidas ao seu conhecimento, fiscalizar os serviços 
judiciários, traçar diretrizes e balizar comportamen-
tos, indicando medidas que contribuam efetivamente 
para a concretização daquilo que a sociedade brasi-
leira tanto deseja e anseia, própria razão de existir do 
Conselho Nacional de Justiça: uma máquina judiciária 
mais ágil, efetiva e transparente, enfim, mais próxima 
do cidadão.

Especial destaque merece a constatação de que 
o trabalho da Corregedoria Nacional de Justiça tem 
tido um efeito multiplicador sobre o funcionamento 
das demais Corregedorias, as quais têm aplicado as 
orientações baixadas pelo Corregedor Nacional, com 
notáveis resultados na melhoria dos prazos de trami-
tação dos processos e na transparência da atividade 
judiciária. A regulamentação dos procedimentos cor-
recionais e a melhora do acompanhamento disciplinar 
dos órgãos do Poder Judiciário nacional estão produ-
zindo múltiplos e abundantes frutos, que já começam 
a se refletir nos padrões de eficiência e na redução 
dos prazos judiciais no Brasil.

Desejo, portanto, Srªs e Srs. Senadores, congra-
tular-me com o ilustre Ministro Antônio de Pádua Ri-
beiro, com seus Juízes Auxiliares e com os servidores 
da Corregedoria Nacional de Justiça pelo extraordiná-
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rio trabalho que vêm realizando nestes primeiros dois 
anos de existência do órgão.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado, “Instituições em franga-
lhos”, publicado pela revista Veja em sua edição de 1º 
de agosto de 2007.

O artigo do jornalista Roberto Pompeu de Toledo, 
usa o título de um editorial histórico do jornal O Estado 
de S. Paulo quando da edição do Ato Institucional nº5 
em 1968, que suspendeu as liberdades individuais e o 
estado democrático. O jornalista lembra no entanto que 
ainda há democracia, que o governo foi legitimamente 
eleito, que o Congresso está aberto e que a imprensa 

é livre, mas alerta que “se não temos um apagão no 
âmbito das liberdades” ainda, “vivemos um outro, no 
campo da eficiência, que a crise do setor aéreo, desdo-
brada em tragédia, tornou mais claro do que nunca: Se 
Lula diz que ao voar entrega sua sorte a Deus é porque 
nem ele confia nos controles de seu governo”.

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Chimpanzés pati-
nadores”, publicado pela revista Veja em sua edição 
de 25 de julho de 2007.

O artigo do jornalista Diogo Mainardi critica a 
atitude do presidente Lula diante do acidente da TAM 
em que morreram 200 pessoas. No dia seguinte ao 
maior acidente aéreo da historia do país, Lula “preferiu 
ficar em repouso, de olhos fechados, de barriga para 
cima, depois de sofrer uma cirurgia cosmética. Ele se 
escondeu como se escondeu quando foi vaiado nos 
Jogos Pan-Americanos”. O articulista lembra que quan-
do foi reeleito para o segundo mandato presidencial, 
Lula declarou que continuaria a governar para os mais 
pobres. No setor aéreo, segundo o jornalista, isso se 
traduziu num descaso criminoso que culminou com os 

200 mortos do acidente da TAM. “O eleitorado de Lula 
é formado por gente que nunca voou.” Diogo Mainar-
di ironiza o aparelhamento da Agência Nacional de 
Aviação Civil, Anac, que deveria fiscalizar e organizar 
o setor. “O que um secretário de Turismo, uma procu-
radora do estado e um deputado do interior da Bahia 
podem saber sobre segurança aérea? Eu me sentiria 
mais seguro se seus cargos na Anac fossem ocupados 
por chimpanzés patinadores”. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o re-
ferido artigo passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de ama-
nhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

 § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos temos  

do § 2º do art. 64 da Constituição Federal) 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado nº 473, de 2003)

Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

Dependendo de leituras de pareceres das 
Comissões de Educação e Assuntos Sociais

Urgência a partir de: 24.08.2007
Sobrestando a pauta a partir de: 

03.09.2007

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 473, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 

Câmara nº 44, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2003, 
de autoria do Senador Osmar Dias, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes de instituições 
de educação superior, da educação profissional 
e do ensino médio, inclusive nas modalidades 
de educação de jovens e adultos e de educa-
ção especial e dá outras providências.

(Dependendo de leituras de pareceres das 
Comissões de Educação e Assuntos Sociais).

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando a pauta a partir de: 

03.09.2007)

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do Requerimen-

to nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

- de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

5 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-
mento nº 670, de 2007 - art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 
valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
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de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
- Linha de Crédito). 

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que torna obrigatória 
a divulgação pelos meios que especifica de 
mensagem relativa à exploração sexual e trá-
fico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2007 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que acrescenta a Se-
ção VIII ao Capítulo III – Dos Procedimentos 
– do Título VI – Do Acesso à Justiça – da Par-
te Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de tes-
temunhas e produção antecipada de prova 
quando se tratar de delitos tipificados no Ca-
pítulo I do Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, com 
vítima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.
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12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.
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19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica, Cien-
tífica e Tecnológica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Dominicana para Implementação 
do Projeto Manejo da Bacia do Rio Yaque do 
Norte: Parques Florestais, Ecoturismo, Edu-
cação Ambiental e Investigação Hidrológica, 
celebrado em 11 de novembro de 2002, em 
São Domingos.

Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armê-
nia, celebrado em Brasília, em 7 de maio de 
2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 
1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.
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32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 

da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 14 
minutos.)
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

Resenha das matérias apreciadas pelo Senado 
Federal e Congresso Nacional, e correspondência ex-
pedidas, no período de 1º a 31 de agosto 2007.

(Publicada no Suplemento “A” à presen-
te edição)

– Atas de Comissões (Publicadas no Suplemento 
“A” à presente edição)
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 149ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 4 de setembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Alvaro Dias, Gerson Camata, 
Papaléo Paes, Flexa Ribeiro e da Srª Serys Slhessarenko
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – A lista de presença registra na Casa o com-
parecimento de 64 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, para me inscrever para uma 
comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O Senador Paulo Paim está inscrito para uma 
comunicação inadiável.

Estou inscrito também, Senador Paulo Paim. Já 
que, estando na Mesa, não há outra maneira de re-
querer, cumpro a inscrição de ofício.

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 516, DE 2007

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
União de trasladar corpo de brasileiro de fa-
mília hipossuficiente falecido no exterior.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Em caso de falecimento de cidadão bra-

sileiro ou cidadã brasileira no exterior, integrante de 
família hipossuficiente, assim declarada nos termos 
da regulamentação desta lei, a União será responsá-
vel pelo traslado do corpo até a cidade onde seja do 
interesse da família o funeral.

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Consagra-se o entendimento que é direito fun-
damental dos brasileiros terem seus entes sepultados 
no Brasil quando estes vierem a falecer no exterior, no 
caso de a família não ter recursos financeiros para arcar 
com o traslado do corpo ou dos restos mortais.

Decisões judiciais e petições do Ministério Públi-
co vêm fazendo cumprir a obrigação constitucional de 
o Estado brasileiro prestar assistência aos seus cida-
dãos, especialmente os hipossuficientes, no exercício 
da manifestação cultural de despedida dos mortos.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1º, 
III, estabelece que a dignidade da pessoa humana é um 
dos fundamentos da República Federativa do Brasil. De-
termina, assim, que os direitos e garantias fundamentais 
são inerentes à personalidade humana. A dignidade da 

pessoa deve ser entendida como um fim, não como um 
simples meio para alcançar outros objetivos.

Ao erigir a cidadania e a dignidade humana como 
princípios fundamentais, a Constituição direciona o Es-
tado e indica as suas obrigações com a sociedade. A 
dignidade humana e a cidadania integram os princípios 
constitucionais que incorporam as exigências de jus-
tiça e de valores éticos, conferindo suporte axiológico 
a todo sistema jurídico brasileiro.

O respeito à dignidade humana pressupõe sejam 
assegurados, concretamente, não somente os direitos 
civis e políticos, mas também os direitos sociais, cultu-
rais e econômicos. Sobre esse aspecto, o artigo 6º da 
Constituição Federal prevê nominalmente como direitos 
sociais a assistência a desamparados e a proteção à 
família como base da sociedade.

Também o inciso I do artigo 203 da Constituição 
Federal preleciona:

Art. 203. A assistência social será pres-
tada a quem dela necessitar, independente 
de contribuição à seguridade social, e tem 
por objetivos:

I – a proteção à família, à maternidade, 
à infância, à adolescência e à velhice.

Ao seu turno, a família foi reconhecida como 
base da sociedade e cada um de seus integrantes 
recebe proteção, nos termos do arts. 226 e seguintes 
da Constituição Federal.

Fica claro, portanto, com base na Constituição, 
que no caso de hipossuficiência financeira cabe à 
União assumir as despesas de traslado de brasileira 
ou brasileiro falecidos no exterior.

O direito de manifestação do luto, de poder velar 
o corpo do ente falecido, de ter um lugar para visitar e 
chorar a saudade, está no texto constitucional e decorre 
do direito à vida com dignidade. Por isso, não pode ser 
negado aos brasileiros que são pobres e não dispõem 
de recursos financeiros para arcar com os custos do 
traslado do corpo ou dos restos mortais do parente 
brasileiro falecido no exterior.

Na dimensão positiva, o luto deve ser tutelado 
pelo poder público – não importando se a morte ocor-
re dentro ou fora do nosso País. A postura do poder 
público em relação ao luto deve ser de proporcionar to-
dos os meios para que os familiares possam exercê-lo, 
de acordo com a perspectiva dos valores e princípios 
estabelecidos constitucionalmente para o exercício do 
direito à vida com dignidade.

Por ser de inteira justiça a pretensão das famílias 
enlutadas, que encontram suporte na Constituição, 
mas infelizmente resistem óbices na regulamentação 
infra-constitucional, propomos o presente projeto de 
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lei, para o qual esperamos o apoio dos ilustres pares 
do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 4 de setembro de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático 
de direito e tem como fundamentos:

III – a dignidade da pessoa humana;
....................................................................................

Art. 203. A assistência social será prestada a 
quem dela necessitar, independentemente de contri-
buição à seguridade social, e tem por objetivos:

I – a proteção à família, à maternidade, à infân-
cia, à adolescência e à velhice;
....................................................................................

Art. 226. A família, base da sociedade, tem es-
pecial proteção do Estado. 

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.
§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos 

termos da lei.
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhe-

cida a união estável entre o homem e a mulher como 
entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão 
em casamento.

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar 
a comunidade formada por qualquer dos pais e seus 
descendentes.

§ 5º Os direitos e deveres referentes à socieda-
de conjugal são exercidos igualmente pelo homem e 
pela mulher.

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo 
divórcio, após prévia separação judicial por mais de 
um ano nos casos expressos em lei, ou comprovada 
separação de fato por mais de dois anos.

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pes-
soa humana e da paternidade responsável, o planeja-
mento familiar é livre decisão do casal, competindo ao 
Estado propiciar recursos educacionais e científicos para 
o exercício desse direito, vedada qualquer forma coerci-
tiva por parte de instituições oficiais ou privadas.

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na 
pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanis-
mos para coibir a violência no âmbito de suas relações.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e à de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, cabendo à última decisão 
terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 517 , DE 2007

Altera a Lei nº 10.559, de 13 de novem-
bro de 2002. Regulamenta o art. 8º do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó-
rias e dá outras providências, para tratar 
sobre o cálculo do valor dos danos morais 
e materiais devidos ao anistiado político e 
determinar forma de fiscalização das deci-
sões da Comissão de Anistia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 

2002, que Regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e dá outras providências 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ...................................................
§ 1º ........................................................
§ 2º ........................................................
I – A portaria do Ministro de Estado da 

Justiça deverá discriminar os valores relativos 
aos danos morais dos valores relativos aos 
danos materiais;

II – Dos danos materiais serão deduzidos 
os valores percebidos pelo anistiado em razão 
das atividades econômicas exercidas durante 
o período em relação ao qual peticiona a repa-
ração econômica de caráter indenizatório;

III – Na determinação do ressarcimento 
por danos morais, deverá ser considerada a 
capacidade orçamentária do Estado, ouvido 
previamente o Tribunal de Contas da União.”

“Art. 12. .................................................
§ 1º Os membros da Comissão de Anistia 

serão designados mediante portaria do Minis-
tro de Estado da Justiça e dela participarão, 
entre outros, um representante do Ministério 
da Defesa, indicado pelo respectivo Ministro de 
Estado, um representante do Tribunal de Con-
tas da União, indicado pelo Presidente daquele 
órgão, e um representante dos anistiados.

...............................................................
§ 6º As decisões da Comissão de Anistia 

deverão ser tomadas por consenso. (NR)”

Art. 12-A. Deverá declarar-se suspeito 
o membro da Comissão de Anistia que tiver 
elos de amizade ou inimizade, parentesco ou 
afinidade, com o peticionário ou a pessoa em 
favor de quem se esteja solicitando a anistia 
e a reparação econômica.

Art. 12-B. Os membros da Comissão de 
Anistia, disciplinados pelo Código de Ética do 
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Servidor Público, deverão apresentar ao Minis-
tro da Justiça, para imediato envio ao Tribunal 
de Contas da União, cópia das Declarações 
de Imposto de Renda antes da posse, a cada 
ano de exercício junto à Comissão, e no seu 
desligamento.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Brasil possui um problema orçamentário crô-
nico que tem dificultado seu crescimento econômico 
e a melhoria de seus indicadores sociais. Para fazer 
face aos desafios que o Brasil enfrenta, é preciso, mi-
nimamente, fôlego financeiro.

Diante desse quadro, avilta a consciência nacio-
nal que poucos cidadãos, a título de reparação eco-
nômica, em razão dos atos havidos durante o regime 
ditatorial, consigam do Estado somas impensadas e 
escorchantes, em detrimento das outras tantas neces-
sidades, e mesmo urgências, nacionais e do bem-estar 
de milhares de famílias.

O projeto de lei em tela estabelece novos crité-
rios à reparação conferida aos anistiados. Em primeiro 
lugar, deduz dos valores relativos aos danos materiais 
aqueles auferidos em razão de atividade remunerada 
exercida pelo anistiado durante o período em relação 
ao qual peticiona a reparação econômica, ou seja, 
durante o período no qual alega ter sofrido dano em 
razão dos atos do regime ditatorial instalado no Brasil 
durante quase duas décadas.

Ora, o instituto da indenização visa a recompor 
o patrimônio material ou moral danificado, consoante 
informa o art. 927 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, que institui o Código Civil (CC). 
O art. 944 da referida lei informa que a indenização é 
medida pela extensão do dano, cujo cálculo engloba 
lucros cessantes, danos emergentes e o dano de na-
tureza moral. Portanto, no que concerne ao patrimônio 
material, desconsiderar os valores obtidos pelo anis-
tiado por exercício de atividade econômica durante o 
período em que requer a reparação seria facultar o 
enriquecimento sem causa, às expensas do Estado, 
o que causa repúdio à consciência cívica.

São bem conhecidos os casos de anistiados 
que não apenas conseguiram meio de subsistência 
após a intervenção do regime ditatorial em suas vi-
das – que os forçou a mudarem de trabalho e mesmo 
de país – mas que chegaram a amealhar patrimônio 
material considerável, e, até mesmo, superior ao que 
comporiam caso se mantivessem em seus empregos 
anteriores. Decerto, o conseguiram por seus méritos. 
Todavia, isso demonstra que o dano perpetrado pelo 

Regime foi contornável, não lhes tirou a capacidade 
laboral, e, no que concerne aos danos patrimoniais, 
causou-lhes pouco impacto.

Quanto à fórmula de cálculo dos danos morais, 
esses mais subjetivos, é preciso que ela contemple a 
capacidade de quem é obrigado a pagar por tais da-
nos, conforme hodiernamente ocorre em relação ao 
cálculo de danos morais infringidos por particulares. 
Nesse sentido, o projeto de lei que ora apresentamos, 
visa a restaurar a justiça ao Estado, impondo que se 
leve em conta a sua capacidade orçamentária. Tam-
bém por esse motivo, o Tribunal de Contas da União 
passa, pela nova redação da popularmente chamada 
Lei de Anistia, a integrar a Comissão de Anistia do 
Ministério da Justiça, a qual é responsável por asses-
sorar o Ministro de Estado da Justiça em suas deci-
sões sobre a concessão do status de anistiado e das 
reparações econômicas; e, para evitar possíveis po-
larizações das decisões advindas de órgão tripartite, 
as decisões da Comissão passam a exigir o consenso 
entre seus membros.

Essas as alterações que julgamos poderão con-
tribuir para a melhoria dos critérios de determinação 
da reparação econômica aos anistiados políticos. Es-
peramos granjear o apoio dos nobres Pares na apro-
vação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 4 de setembro de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS

....................................................................................
“Art. 8º É concedida anistia aos que, no período 

de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação 
da Constituição, foram atingidos, em decorrência de 
motivação exclusivamente política, por atos de exce-
ção, institucionais ou complementares, aos que foram 
abrangidos pelo Decreto Legislativo nº 18, de 15 de 
dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-Lei 
nº 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas as 
promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto 
ou graduação a que teriam direito se estivessem em 
serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência 
em atividade previstos nas leis e regulamentos vigen-
tes, respeitadas as características e peculiaridades 
das carreiras dos servidores públicos civis e militares 
e observados os respectivos regimes jurídicos.

§ 1º O disposto neste artigo somente gerará efei-
tos financeiros a partir da promulgação da Constitui-
ção, vedada a remuneração de qualquer espécie em 
caráter retroativo.
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§ 2º Ficam assegurados os benefícios estabele-
cidos neste artigo aos trabalhadores do setor privado, 
dirigentes e representantes sindicais que, por motivos 
exclusivamente políticos, tenham sido punidos, demitidos 
ou compelidos ao afastamento das atividades remunera-
das que exerciam, bem como aos que foram impedidos 
de exercer atividades profissionais em virtude de pres-
sões ostensivas ou expedientes oficiais sigilosos.

§ 3º Aos cidadãos que foram impedidos de exer-
cer, na vida civil, atividade profissional específica, em 
decorrência das Portarias Reservadas do Ministério da 
Aeronáutica nº S-50-GM5, de 19 de junho de 1964, e 
nº S-285-GM5, será concedida reparação de natureza 
econômica, na forma que dispuser lei de iniciativa do 
Congresso Nacional e a entrar em vigor no prazo de doze 
meses a contar da promulgação da Constituição.

§ 4º Aos que, por força de atos institucionais, 
tenham exercido gratuitamente mandato eletivo de 
vereador serão computados, para efeito de aposenta-
doria no serviço público e previdência social, os res-
pectivos períodos.

§ 5º A anistia concedida nos termos deste artigo 
aplica-se aos servidores públicos civis e aos empre-
gados em todos os níveis de governo ou em suas fun-
dações, empresas públicas ou empresas mistas sob 
controle estatal, exceto nos Ministérios militares, que 
tenham sido punidos ou demitidos por atividades pro-
fissionais interrompidas em virtude de decisão de seus 
trabalhadores, bem como em decorrência do Decreto-
Lei nº 1.632, de 4 de agosto de 1978, ou por motivos 
exclusivamente políticos, assegurada a readmissão 
dos que foram atingidos a partir de 1979, observado 
o disposto no § 1º
....................................................................................

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 
(CÓDIGO CIVIL)

....................................................................................
“Art 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 

187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-
lo.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o 
dano, independentemente de culpa, nos casos espe-
cificados em lei, ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua na-
tureza, risco para os direitos de outrem.
....................................................................................

Art. 944. A indenização mede-se pela extensão 
do dano.

Parágrafo único. Se houver excessiva despropor-
ção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz 
reduzir, eqüitativamente, a indenização.”
....................................................................................

LEI Nº 10.559, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2002

....................................................................................
“Art. 3º A reparação econômica de que trata o inci-

so II do art. 1º desta lei, nas condições estabelecidas no 
caput do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, correrá à conta do Tesouro Nacional.

§1º A reparação econômica em prestação úni-
ca não é acumulável com a reparação econômica em 
prestação mensal, permanente e continuada.

§ 2º A reparação econômica, nas condições es-
tabelecidas no caput do art. 8º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, será concedida mediante 
portaria do Ministro de Estado da Justiça, após pare-
cer favorável da Comissão de Anistia de que trata o 
art. 12 desta lei.”
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 518, DE 2007

Altera o inciso VIII do art. 117 da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, para 
tornar efetiva a proibição do nepotismo no 
serviço público federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso VIII do art. 117 da Lei nº 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 117. ...............................................
...............................................................
VIII – entrar em exercício do cargo público 

ou função de confiança, cuja chefia imediata 
seja seu cônjuge, companheiro ou parente até 
o segundo grau civil. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A impessoalidade, a moralidade e a eficiência são 
princípios constitucionais que integram os importantes 
pilares da administração pública.

Mas existe uma prática que fere de morte o inte-
resse público e aqueles três princípios constitucionais. 
Falo do nepotismo, que encontra seu mau-exemplo 
em todos os Poderes da República através dos artifí-
cios mais adis e de justificativas totalmente desarra-
zoadas.

Ao longo da história, muito esforço tem sido feito 
para se combater essa prática repudiada pela socie-
dade, mas o legislador ainda não encontrou um texto 
legal adequado e eficiente para coibir o nepotismo.
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O Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civil da União (Lei nº 8.112, de 1990) enfrentou bem 
essa questão ao incluir, entre as proibições ao servi-
dor, a proibição de manter sob sua chefia imediata, em 
cargo ou função de confiança, cônjuge, companheiro 
ou parente até o segundo grau civil.

Previu ainda a penalidade de advertência por 
escrito para o caso de violação dessa proibição, e a 
suspensão no caso de reincidência.

Ocorre que a eficácia dessa proibição nem sempre 
tem sido alcançada por uma razão muito simples: mui-
tas vezes a chefia imediata é um cargo político, como 
Ministro de Estado ou Parlamentar, por exemplo, não 
estando, portanto, sujeito às normas e penalidades da 
legislação do servidor público.

O presente projeto de lei tem por objetivo viabilizar 
a eficácia da vedação do nepotismo no serviço público 
federal mediante inversão da lógica da proibição referi-
da. Propõe o projeto que o dispositivo de proibição seja 
destinado não ao chefe imediato, mas ao servidor que 
entra em exercício em cargo ou função de confiança 
(se ocupante de cargo de caráter efetivo) ou àquele 
que entra em exercício de cargo em comissão.

Com essa inversão na lógica do dispositivo, pouco 
importará se o chefe imediato é um Parlamentar, um 
Ministro de Estado ou um ocupante de cargo efetivo 
no serviço público federal, pois a proibição terá efi-
cácia plena e poderão ser observados pelos zelosos 
agentes públicos que trabalham nos órgãos de recur-
sos humanos e que providenciam os assentamentos 
individuais daqueles que são nomeados para cargos 
efetivos ou em comissão.

Dadas as razões expostas, requeiro a meus Pares 
o apoio para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, 4 de setembro de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.112, DE 11 DE OUTUBRO DE 1941

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civil da União, das au-
tarquias e das fundações públicas fede-
rais.

....................................................................................
Art. 117. Ao servidor é proibido:
VIII – manter sob sua chefia imediata, em cargo 

ou função de confiança, cônjuge, companheiro ou pa-
rente até o segundo grau civil;
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 519, DE 2007

Extingue o instituto da prescrição pe-
nal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 107 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 

de dezembro de 1940 – Código Penal, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 107. ...............................................
IV – pela decadência ou perempção;
...................................................... (NR)”

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 – Código Penal, passa a vigorar acrescido do 
seguinte art. 108-A:

“Art. 108-A. A ação penal e a execução 
da pena não se submetem a nenhuma forma 
de prescrição.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se os arts. 109 a 118 do Decre-
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal.

Justificação

Entendemos que, nos dias de hoje, não há mais 
lugar para o instituto da prescrição penal. Não nos 
parece moralmente aceitável premiar a fuga ou a ca-
pacidade que o agente tem de esconder os traços do 
crime por ele cometido. Não há justificativa ética para 
manobras protelatórias, tão comuns no processo penal, 
com o objetivo de alcançar a extinção da punibilidade 
pela prescrição.

Em vez de postergar o problema, alargando os 
prazos prescricionais, preferimos enfrentá-lo com a 
única solução verdadeiramente digna do ponto de 
vista da legalidade, qual seja, extinguir o instituto da 
prescrição penal. O discurso de que a prescrição penal 
serve à segurança das relações jurídicas não conven-
ce. O que é melhor para a segurança dos cidadãos, 
admitir a prescrição dos crimes ou saber que eles se-
rão punidos, seja quando for? Consagrar a regra da 
impunidade ou o compromisso perene de punição dos 
atos ilícitos?

Com efeito, não estamos propondo uma solução 
de compromisso, mas uma mudança radical no orde-
namento penal brasileiro. Devemos fortalecer as bases 
da cultura da legalidade no meio social. Dizer clara-
mente que o crime não vale a pena, que a esperteza 
não será recompensada. Hoje, o Código Penal admite 
que uma pessoa condenada definitivamente possa fugir 
e, passado um determinado período, ser beneficiada 
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pela prescrição da pena. Não concordamos com esse 
artifício e é preciso dizê-lo abertamente.

Com a aprovação desta proposição, encerram-se 
as manobras jurídicas que só alimentam a impunida-
de, que é, sem dúvida, uma das causas da criminali-
dade no Brasil.

Sala das Sessões, 4 de setembro de 2007. – Se-
nador Gerson Camata.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Vide texto compilado

    Código Penal.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte lei:
....................................................................................

TÍTULO VIII 
Da Extinção da Punibilidade

Extinção da punibilidade
Art. 107. Extingue-se a punibilidade: (Redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984) 
I – pela morte do agente;
II – pela anistia, graça ou indulto;
III – pela retroatividade de lei que não mais con-

sidera o fato como criminoso;
IV – pela prescrição, decadência ou peremp-

ção;
V – pela renúncia do direito de queixa ou pelo 

perdão aceito, nos crimes de ação privada;
VI – pela retratação do agente, nos casos em 

que a lei a admite;
(Revogado pela Lei nº 11.106, de 2005)(Revo-

gado pela Lei nº 11.106, de 2005) 
IX – pelo perdão judicial, nos casos previstos 

em lei.
Art. 108. A extinção da punibilidade de crime que 

é pressuposto, elemento constitutivo ou circunstância 
agravante de outro não se estende a este. Nos crimes 
conexos, a extinção da punibilidade de um deles não 
impede, quanto aos outros, a agravação da pena re-
sultante da conexão. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11-7-1984) 

Prescrição antes de transitar em julgado a sen-
tença

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julga-
do a sentença final, salvo o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 110 deste Código, regula-se pelo máximo da pena 

privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-
se: (Redacão dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984) 

I – em vinte anos, se o máximo da pena é supe-
rior a doze;

II – em dezesseis anos, se o máximo da pena é 
superior a oito anos e não excede a doze;

III – em doze anos, se o máximo da pena é su-
perior a quatro anos e não excede a oito;

IV – em oito anos, se o máximo da pena é supe-
rior a dois anos e não excede a quatro;

V – em quatro anos, se o máximo da pena é igual 
a um ano ou, sendo superior, não excede a dois;

VI – em dois anos, se o máximo da pena é inferior 
a um ano. Prescrição das penas restritivas de direito

Parágrafo único. Aplicam-se às penas restritivas 
de direito os mesmos prazos previstos para as priva-
tivas de liberdade. (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11-7-1984)

Prescrição depois de transitar em julgado sentença 
final condenatória

Art. 110. A prescrição depois de transitar em jul-
gado a sentença condenatória regula-se pela pena 
aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo 
anterior, os quais se aumentam de um terço, se o 
condenado é reincidente. (Redação dada pela Lei nº 
7.209, de 11-7-1984)

§ 1º A prescrição, depois da sentença condenató-
ria com trânsito em julgado para a acusação, ou depois 
de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada. 
(Redacão dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

§ 2º A prescrição, de que trata o parágrafo an-
terior, pode ter por termo inicial data anterior à do re-
cebimento da denúncia ou da queixa. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

Termo inicial da prescrição antes de transitar em 
julgado a sentença final

Art. 111. A prescrição, antes de transitar em julga-
do a sentença final, começa a correr: (Redação dada 
pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

I – do dia em que o crime se consumou; (Reda-
ção dada pela Lei nº 7.209 de 11-7-1984)

II – no caso de tentativa, do dia em que cessou a 
atividade criminosa (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11-7-1984) 

III – nos crimes permanentes, do dia em que ces-
sou a permanência; (Redação dada pela Lei nº 7.209, 
de 11-7-1984) 

IV – nos de bigamia e nos de falsificação ou al-
teração de assentamento do registro civil, da data em 
que o fato se tornou conhecido. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de11-7-1984) 
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Termo inicial da prescrição após a sentença con-
denatória irrecorrível

Art. 112. No caso do art. 110 deste Código, a 
prescrição começa a correr: (Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11-7-1984)

I – do dia em que transita em julgado a sentença 
condenatória, para a acusação, ou a que revoga a sus-
pensão condicional da pena ou o livramento condicional; 
(Redacão dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984) 

II – do dia em que se interrompe a execução, 
salvo quando o tempo da interrupção deva compu-
tar-se na pena. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984)

Prescrição no caso de evasão do condenado ou de 
revogação do livramento condicional

Art. 113. No caso de evadir-se o condenado ou 
de revogar-se o livramento condicional, a prescrição 
é regulada pelo tempo que resta da pena. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984) 

Prescrição da multa
Art. 114. A prescrição da pena de multa ocorrerá: 

(Redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º-4-1996)
I – em 2 (dois) anos, quando a multa for a única 

cominada ou aplicada; (Incluído pela Lei nº 9.268, de 
1º-4-1996) 

II – no mesmo prazo estabelecido para prescri-
ção da pena privativa de liberdade, quando a multa for 
alternativa ou cumulativamente cominada ou cumu-
lativamente aplicada. (Incluído pela Lei nº 9.268 de 
1º-4-1996) 

Redução dos prazos de prescrição
Art. 115. São reduzidos de metade os prazos 

de prescrição quando o criminoso era, ao tempo do 
crime, menor de 21 (vinte e um) anos, ou, na data da 
sentença, maior de 70 (setenta) anos. (Redação dada 
pela Lei nº 7.209 de 11-7-1984) 

Causas impeditivas da prescrição
Art. 116. Antes de passar em julgado a sentença 

final, a prescrição não corre: (Redação dada pela Lei 
nº 7.209 de 11-7-1984)

I – enquanto não resolvida, em outro processo, 
questão de que dependa o reconhecimento da exis-
tência do crime (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984) 

lI – enquanto o agente cumpre pena no estrangei-
ro. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984)

Parágrafo único. Depois de passada em julga-
do a sentença condenatória, a prescrição não corre 
durante o tempo em que o condenado está preso por 
outro motivo. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984) 

Causas interruptivas da prescrição
Art. 117. O curso da prescrição interrompe-se: 

(Redação dada pela Lei nº 7.209 de 11-7-1984) 
I – pelo recebimento da denúncia ou da queixa; 

(Redação dada pela Lei no 7.209. de 11-7-1984) 
II – pela pronúncia; (Redação dada pela Lei nº 

7.209 de 11-7-1984) 
III – pela decisão confirmatória da pronúncia; (Re-

dação dada pela Lei nº 7.209 de 11-7-1984)
IV – pela sentença condenatória recorrível; (Re-

dação dada pela Lei nº 7.209 de 11-7-1984) 
V – pelo início ou continuação do cumprimento 

da pena; (Redação dada pela Lei nº 9.268, de 1º-4-
1996) 

VI – pela reincidência. (Redação dada pela Lei 
nº 9.268, de 1º-4-1996) 

§ 1º Excetuados os casos dos incisos V e VI deste 
artigo, a interrupção da prescrição produz efeitos rela-
tivamente a todos os autores do crime. Nos crimes co-
nexos, que sejam objeto do mesmo processo, estende-
se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles. 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11-7-1984) 

§ 2º Interrompida a prescrição, salvo a hipótese 
do inciso V deste artigo, todo o prazo começa a correr, 
novamente, do dia da interrupção. (Redação dada pela 
Lei nº 7.209, de 11-7-1984) 

Art. 118. As penas mais leves prescrevem com 
as mais graves. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11-7-1984) 

Rehabilitação
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 520, DE 2007

Institui Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico incidente sobre a 
importação e a comercialização de bebidas 
alcoólicas (Cide-Álcool).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica instituída a Contribuição de Inter-

venção no Domínio Econômico incidente sobre a im-
portação e comercialização de bebidas alcoólicas 
(Cide-Álcool), com o objetivo de promover a redução 
do consumo indevido de álcool.

Parágrafo único. Consideram-se bebidas alcoó-
licas, para efeitos desta lei, as bebidas com teor alco-
ólico igual ou superior a meio grau Gay­-Lussac até 
cinqüenta e quatro graus Gay-Lussac.

Art. 2º O produto da arrecadação da Cide-Álcool 
será destinado, na forma da lei orçamentária, exclusi-
vamente ao financiamento de ações de controle do al-
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coolismo e de combate ao consumo abusivo de álcool, 
vedada sua utilização para fins publicitários.

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
acompanhará a efetiva e correta utilização dos recur-
sos arrecadados pela Cide-Álcool, elaborando parecer 
anual a ser encaminhado ao Congresso Nacional e à 
Presidência da República.

Art. 3º São contribuintes da Cide-Álcool o produtor 
e o importador, pessoa física ou jurídica, de bebidas 
alcoólicas, consoante disposto no art. 4º

Art. 4º A Cide-Álcool tem como fatos geradores 
as operações, realizadas pelos contribuintes referidos 
no art. 3º, de importação e de comercialização no mer-
cado interno de bebidas alcoólicas.

§ 1º A Cide-Álcool não incidirá sobre as receitas 
de exportação, para o exterior, dos produtos relacio-
nados no caput deste artigo.

§ 2º A Cide-Álcool devida na comercialização 
dos produtos referidos no caput integra a receita bru-
ta do vendedor.

Art. 5º A base de cálculo da Cide-Álcool é, nas 
operações de comercialização, o preço de venda a 
varejo, e, na importação, o valor aduaneiro da bebida 
alcoólica.

Art. 6º A Cide-Álcool tem as seguintes alíquotas, 
a serem aplicadas sobre a base de cálculo definida 
no art. 5º:

I – 4% (quatro inteiros por cento) para bebidas 
com teor alcoólico igual ou acima de meio grau Gay-
Lussac até 15 graus Gay-Lussac;

II – 8% (oito inteiros por cento) para bebidas com 
teor alcoólico acima de 15 graus Gay-Lussac até 30 
graus Gay-Lussac; e

III – 16% (dezesseis inteiros por cento) para bebi-
das com teor alcoólico acima de 30 graus Gay-Lussac 
até 54 graus Gay-Lussac.

Art. 7º No caso de comercialização no mercado 
interno, a CideÁlcool devida será apurada mensal-
mente e será paga até o último dia útil da primeira 
quinzena do mês subseqüente ao de ocorrência do 
fato gerador.

Parágrafo único. Na hipótese de importação, o 
pagamento da Cide-Álcool deverá ser efetuado na data 
do registro da Declaração de Importação.

Art. 8º Do valor da Cide-Álcool incidente na co-
mercialização, no mercado interno, dos produtos refe-
ridos no art. 3º, poderá ser deduzido o valor da Cide-
Álcool:

I – pago na importação daqueles produtos;
II – incidente quando da aquisição daqueles pro-

dutos de outro contribuinte.
Parágrafo único. A dedução de que trata este 

artigo será efetuado pelo valor global da Cide-Álcool 

pago nas importações realizadas no mês, considera-
do o conjunto de produtos importados e comercializa-
dos, sendo desnecessária a segregação por espécie 
de produto.

Art. 9º São isentos da Cide-Álcool os produtos, 
referidos no art. 3º, vendidos a empresa comercial ex-
portadora, com o fim específico de exportação para 
o exterior.

§ 1º A empresa comercial exportadora que, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da data 
de aquisição, não houver efetuado a exportação dos 
produtos para o exterior, fica obrigada ao pagamento 
da Cide-Álcool, relativamente aos produtos adquiridos 
e não exportados.

§ 2º O pagamento referido no § 1º deverá ser efe-
tuado até o décimo dia subseqüente ao do vencimento 
do prazo estabelecido para a empresa comercial ex-
portadora efetivar a exportação, acrescido de:

I – multa de mora, apurada na forma do caput e 
do § 2º do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, calculada a partir do primeiro dia do mês sub-
seqüente ao de aquisição dos produtos; e

II – juros equivalentes à taxa referencial do Siste-
ma Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, para 
títulos federais, acumulada mensalmente, calculados 
a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao de 
aquisição dos produtos, até o último dia do mês an-
terior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no 
mês do pagamento.

§ 3º A empresa comercial exportadora que alterar 
a destinação do produto adquirido com o fim específico 
de exportação, ficará sujeita ao pagamento da Cide-
Álcool objeto da isenção na aquisição.

§ 4º O pagamento referido no § 3º deverá ser efe-
tuado até o último dia útil da primeira quinzena do mês 
subseqüente ao de ocorrência da revenda no mercado 
interno, acrescido de:

I – multa de mora, apurada na forma do § 2º do 
art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
calculada a partir do primeiro dia do mês subseqüente 
ao de aquisição do produto pela empresa comercial 
exportadora; e

II – juros equivalentes à taxa referencial do Sis-
tema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, 
para títulos federais, acumulada mensalmente, cal-
culados a partir do primeiro dia do mês subseqüente 
ao de aquisição dos produtos pela empresa comer-
cial exportadora, até o último dia do mês anterior ao 
do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês do 
pagamento.

Art. 10. É responsável solidário pela Cide-Álcool o 
adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, 
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no caso de importação realizada por sua conta e ordem, 
por intermédio de pessoa jurídica importadora.

Art. 11. Respondem pela infração, conjunta ou 
isoladamente, relativamente à Cide-Álcool, o adqui-
rente de mercadoria de procedência estrangeira, no 
caso de importação realizada por sua conta e ordem, 
por intermédio de pessoa jurídica importadora.

Art. 12. A Cide-Álcool se sujeita às normas relati-
vas ao processo administrativo fiscal de determinação 
e exigência de créditos tributários federais e de con-
sulta, previstas no Decreto nº 70.235, de 6 de março 
de 1972, bem assim, subsidiariamente e no que cou-
berem, às disposições da legislação do imposto de 
renda, especialmente quanto às penalidades e aos 
demais acréscimos aplicáveis.

Art. 13. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janei-
ro do ano-calendário imediatamente posterior ao de 
sua publicação ou após noventa dias desta, o que 
ocorrer depois.

Justificação

O álcool pode provocar ou agravar, em maior ou 
menor grau, uma série de condições patológicas nos 
seres humanos, além de interferir em inúmeros outros 
aspectos da vida, tais como trabalho, lazer e afetivi-
dade. É muito complexa, pois, a tarefa de determinar 
os efeitos da bebida sobre a população. Os índices 
de problemas relacionados ao álcool na população 
variam de acordo com aspectos biológicos, culturais 
e sociais, inclusive, podendo variar ao longo do tempo 
dentro de um mesmo ambiente sócio‑cultural. Dessa 
forma, a simples informação sobre o volume de álco-
ol consumido não reflete fidedignamente a magnitude 
dos problemas por ele provocados em um determinado 
grupo populacional, ainda que seja um fator de rele-
vância indiscutível.

Nos debates sobre as conseqüências do con-
sumo de álcool para as pessoas, freqüentemente as 
questões de saúde, particularmente aquelas ligadas 
à dependência, são as que predominam. No entanto, 
não se pode esquecer-se dos outros problemas sociais 
causados pelo consumo de bebidas alcoólicas, ainda 
que seja muito mais difícil mensurar esses aspectos. 
Como exemplos de problemas não relacionados dire-
tamente à saúde, podemos citar: violência, desordem 
pública, vandalismo e problemas financeiros, ocupa-
cionais, educacionais, familiares e de relacionamento 
interpessoal.

A idéia que se busca implementar por meio do 
presente projeto, qual seja, a inibição do consumo de 
bebidas alcoólicas pela elevação da carga tributária 
sobre o produto, além da obtenção de recursos para 

o combate aos malefícios do consumo indevido, é de-
fendida por vários especialistas. Com efeito, existem 
evidências científicas na literatura internacional de que 
essa estratégia é eficaz, principalmente em relação ao 
público jovem: a elevação do preço das bebidas alco-
ólicas faz cair sensivelmente o consumo por adoles-
centes. Outro grupo sensível a mudanças de preço é o 
daqueles que ingerem grandes quantidades de álcool 
por semana. Por sua vez, os consumidores esporádi-
cos têm seus hábitos pouco afetados por variações 
nos preços das bebidas.

Estimativas norte-americanas apontam para uma 
redução de 7% na probabilidade de homens dirigirem 
embriagados mediante uma elevação de 10% no preço 
das bebidas alcoólicas. Para as mulheres, a redução 
seria ainda maior, em torno de 8%. É importante sa-
lientar que essas estimativas já levam em consideração 
o aumento do consumo de bebidas provenientes da 
produção caseira ou do mercado informal.

Esse mecanismo de redução do consumo de ál-
cool tem sido adotado por diversos países, desenvolvi-
dos ou em desenvolvimento, com relativo sucesso em 
todo o mundo. Trata-se da medida mais popular para 
o controle dos problemas associados ao álcool, pois 
é facilmente implementada e fiscalizada, além de au-
mentar a arrecadação em vez de elevar os custos.

A medida é apropriada para o caso brasileiro, 
sendo inconcebível que o preço final das bebidas al-
coólicas seja menor do que o de vários produtos de 
primeira necessidade, como o leite, por exemplo. Ade-
mais, trabalhos científicos correlacionando preço com 
problemas causados pelo álcool já demonstraram que 
a elevação dos preços da cerveja durante o carnaval 
resultou em menores índices de violência e de ocor-
rências médicas.

Quanto à arrecadação da Cide-Álcool, será ela 
integralmente dirigida para o financiamento de ações 
de combate ao consumo indevido de álcool e de tra-
tamento dos malefícios por ele ocasionados. Nesse 
sentido, vinculamos as receitas às ações da Política 
Nacional sobre o Álcool, recentemente aprovada pelo 
Decreto nº 6.117, de 22 de maio de 2007.

Acreditamos que a medida proposta cumprirá o 
seu duplo objetivo de desestimular o consumo de be-
bidas alcoólicas e de financiar ações que visem cons-
cientizar a sociedade acerca desse grave problema de 
saúde e segurança pública, que aflige nossa população, 
tratando os malefícios já existentes.

Essas as razões pelas quais proponho o projeto, 
esperando a sua acolhida e aprovação por parte de 
nossos nobres Pares.

Sala das Sessões, 4 de setembro de 2007. – Se-
nador Garibaldi Alves Filho.
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A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 150, de 2007, não evidenciou 
violação das formalidades estabelecidas na Resolução 
nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Araguaia Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em ondas curtas na cidade de Goiânia, 
Estado de Goiás, na forma do projeto de decreto legis-
lativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007.

    523ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Seexta-feira  7  30439 SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL524     



30440  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2007

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 761, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 152, de 
2007 (nº 2.495/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga autori-
zação a Associação dos Amigos da Comu-
nicação Tanabiense para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Tanabi, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma
Relator ad hoc: Senador Marcelo Crivella 

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 152, de 2007 (nº 2.495, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização à

Associação dos Amigos da Comunicação Tana-
biense para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Tanabi, Estado de São Paulo. O 
ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II — Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

    525ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  7  30441 

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 152, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 152, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação dos Amigos 

da Comunicação Tanabiense a executar serviço de ra-

diodifusão comunitária na cidade de Tanabi, Estado de 

São Paulo, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. – Se-

nador Ad Hoc, Marcelo Crivella.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que  menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 762, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
153, de 2007 (nº 2.496/2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Marquinho para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Marquinho, Estado do 
Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 153, de 2007 (nº 2.496, de 2006, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato 
que outorga autorização à Associação Comunitá-
ria de Comunicação e Cultura de Marquinho para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Marquinho, Estado do Paraná. O ato foi 
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submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 

destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 

exame, atende aos requisitos constitucionais formais 

relativos à competência legislativa da União e às atri-

buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 

49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-

rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 

Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 

legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 

95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 

PDS nº 161, de 2007, não evidenciou violação das for-

malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

 

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 

que acompanha o PDS nº 153, de 2007, não eviden-

ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 

reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 

de Comunicação e Cultura de Marquinho a executar 

serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 

Marquinho, Estado do Paraná, na forma do Proje-

to de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 

Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. – Se-

nador Wellington Salgado, Presidente – Senador 

Flávio Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................  

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal e estabele-
ce normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 763, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 157, de 
2007 (nº 2.458/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que renova a con-
cessão outorgada à Televisão Riviera Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens na cidade de Rio Verde, 
Estado de Goiás.

Relator: Senador Marconi Perillo
Relator ad hoc: Senador Cícero Lucena

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 157, de 2007 (nº 2.458, de 2006, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Televisão Riviera Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na cidade de Rio Verde, Estado de Goiás. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
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49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-

dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 157, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 157, de 2007, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que renova a con-
cessão outorgada à Televisão Riviera Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na 
cidade de Rio Verde, Estado de Goiás, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º  O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º o prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 764, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
161, de 2007 (nº 2.501/2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Marquinho para 
executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Marquinho, Estado do 
Paraná.

Relator: Senador Flávio Arns

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 161, de 2007 (nº 2.501, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária de Comuni-
cação e Cultura de Marquinho para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Marquinho, 
Estado do Paraná. O ato foi submetido à apreciação 
do Congresso Nacional por meio de mensagem presi-
dencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o 
art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 22.6l5, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 161 de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 161, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-

ção do ato que autoriza a Associação Comunitária de 

Comunicação e Cultura de Marquinho a executar ser-

viço de radiodifusão comunitária na cidade de Marqui-

nho, Estado do Paraná, na forma do Projeto de Decreto 

Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. – Se-

nador Wellington Salgado, Presidente – Senador 

Flávio Arns, Relator.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA  PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................  

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................  

 
PARECER Nº 765, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 
168, de 2007 (nº 2.011/2002, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão á Fundação Cultural Educativa 
Água Viva para executar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Divinópolis, Estado de Mi-
nas Gerais.

Relator: Senador Eduardo Azeredo

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 168, de 
2007 (nº 2.011, de 2002, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Cultural Educativa Água Viva para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Divinó-
polis, Estado de Minas Gerais. O ato foi submetido 
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à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Consti-
tuição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-
lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-
mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 168, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
Cultural Educativa Água Viva para executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fins exclusivamente educativos, na cidade de 
Divinópolis, Estado de Minas Gerais, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  

 
SEÇÃO II 

Das atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não-renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

 
DECRETO-LEI Nº 236,  

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 
4.117(*), de 27 de agosto de 1962.

....................................................................................
Art 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa:
a) a União;
b) os estados, territórios e municípios;
c) as universidades brasileiras;
d) as fundações constituídas no Brasil, cujos 

estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

§ 1º As universidades e fundações deverão, com-
provadamente possuir recursos próprios para o em-
preendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão edu-
cativa não dependerá da publicação do edital previs-
to do artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomuni-
cações.
....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 766, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 170, de 
2007 (nº 1.844/2005, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga au-
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torização à Associação Arauto Cultural de 
Boqueirão do Leão para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de 
Boqueirão do Leão, Estado do Rio Grande 
do Sul.

Relator: Senador Sérgio Zambiasi

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 170, de 2007 (nº 1.844, de 2005, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização à Associação Arauto Cultural de Boquei-
rão do Leão para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Boqueirão do Leão, Estado 
do Rio Grande do Sul.

O ato foi submetido à apreciação do Congresso 
Nacional por meio de mensagem presidencial, nos 
termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, 
ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-

sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição.

Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 
material. Sob o aspecto de técnica legislativa, ob-
serva-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de 
fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 170, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 170, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalida-
de, juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que autoriza a Associação Arauto 
Cultural de Boqueirão do Leão a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Boqueirão 
do Leão, Estado do Rio Grande do Sul, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 28 de agosto de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................  

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 767, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 171, de 
2007 (nº 2.175/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Fundação Quilombo para exe-
cutar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Maceió, 
Estado de Alagoas.

Relator: Senador João Tenório
Relator ad hoc: Senador Cícero Lucena

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 171, de 
2007 (nº 2.175, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Quilombo para executar serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Maceió, Estado de Alagoas. 
O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacio-
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nal por meio de mensagem presidencial, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração 
da União, Estados e Municípios, universidades e 
fundações constituídas no Brasil, com finalidade 
educativa, conforme preceitua o art. 14 do Decreto-
lei nº 236, de 28 de fevereiro de 1967, que comple-
mentou e modificou a Lei nº 4.117, de 27 de agosto 
de 1962, que instituiu o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos á competência legislativa da União e ás atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não confraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 171, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
Quilombo para executar serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, COM fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Maceió, Estado de Magoas, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. – Se-
nador, Cícero Lucena, Relator ad hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 236, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 
4.117(*), de 27 de agosto de 1962

....................................................................................
Art. 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa: 
a) a União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as Universidades Brasileiras;
d) as Fundações constituídas no Brasil, cujos 

Estados não contrariem o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

§ 1º As Universidade e Fundações deverão, com-
provadamente possuir recursos próprios para o em-
preendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão edu-
cativa não dependerá da publicação do edital previs-
to do artigo 34 do Código Brasileiro de Telecomuni-
cações.
....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da constituição Federal, e estabele-
ce normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 768, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Novação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 174, de 
2007 (nº 2.293/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Comunitária Sheknah 
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FM, para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de São João da Boa 
Vista, Estado de São Paulo.

Relator: Senador Romeu Tuma
Relator ad hoc: Senador Marcelo Crivella

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 174, de 2007 (nº 2.293, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária Sheknah FM, 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo. 
O ato foi submetido à apreciação do Congresso Nacio-
nal por meio de mensagem presidencial, nos termos 
do art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos 
da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos tenros do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 

de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Executi-
vo sob exame, atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União 
e as atribuições do Congresso Nacional, nos termos 
dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição. Constata-
se que o referido projeto não contraria preceitos ou 
princípios da Lei Maior, nada havendo, pois, a ob-
jetar no tocante à sua constitucionalidade material. 
Sob o aspecto de técnica legislativa, observa-se 
que o projeto está em perfeita consonância com o 
disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 de fe-
vereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 174, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 174, de 2007, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária Sheknah FM a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São João da 
Boa Vista, Estado de São Paulo, na forma do Proje-
to de Decreto Legislativo originário da Câmara dos 
Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. – Se-
nador Marcelo Crivella, Relator ad hoc.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 

conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 769, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 178, de 
2007 (nº 2.391/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga au-
torização à Associação de Radiodifusão 
Comunitária Barcarena FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na ci-
dade de Barcarena, Estado do Pará.

Relator: Senador Flexa Ribeiro

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 178, 
de 2007 (nº 2.391, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Radiodifusão Comunitária Barcarena FM para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Barcarena, Estado do Pará. O ato foi submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
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ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 178, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 178, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação de Radiodi-
fusão Comunitária Barcarena FM a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Barcarena, 
Estado do Pará, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 770, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 181, de 2007 (nº 2.400/2006, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Jea Comunicações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na 
cidade de Araruama, Estado do Rio de 
Janeiro.

Relator: Senador Marcelo Crivella

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 181, de 2007 (nº 2.400, de 2006, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis-
são à Jea Comunicações Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Araruama, Estado do Rio de Janeiro. O ato 
foi submetido à apreciação do Congresso Nacional 
por meio de mensagem presidencial, nos termos do 
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art. 49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam conces-
são, permissão ou autorização para que se executem 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
nos termos do art. 223 da Constituição Federal, orien-
ta-se, nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e 
pelos critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

Essa norma interna relaciona os elementos 
a serem informados pela entidade pretendente e 

pelo Ministério das Comunicações que devem ins-
truir o processo submetido à analise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 
Informática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 181, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o re-
ferido projeto não contraria preceitos ou princípios da 
Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à 
sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 181, de 2007, não eviden-
ciou violação das formalidades estabelecidas na Re-
solução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e de técnica legislativa, opina-
mos pela aprovação do ato que outorga permissão à 
Jea Comunicações Ltda., para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Araruama, Estado do Rio de Janeiro, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

SEÇÃO II

Das Atribuições do Congresso Nacional
....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 771, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 191, de 
2007 (nº 2.444/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga auto-
rização a Associação Comunitária Amigos 
do Olheiro para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Pureza, 
Estado do Rio Grande do Norte.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Júnior

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 191, 
de 2007 (nº 2.444, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Amigos do Olheiro para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na Cidade de Pureza, 
Estado do Rio Grande do Norte. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 191, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 191, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-

vação do ato que autoriza a Associação Comunitária 

Amigos do Olheiro a executar serviço de radiodifusão 

comunitária na cidade de Pureza, Estado do Rio Grande 

do Norte, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 

originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. – Re-

lator Ad Hoc, Senador Antônio Carlos Júnior. 
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....................................................................................

 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 772, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 194 de 
2007 (nº 2.504/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Fundação Chico Florentino para 
executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Carua-
ru, Estado de Pernambuco.

Relator: Senador Marco Maciel
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Jú-

nior

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, em caráter terminati-
vo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 194, de 
2007 (nº 2.504, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Chico Florentino para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, na cidade de Caruaru, Estado de 
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Pernambuco. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

Devido à sua especificidade, os canais de ra-
diodifusão educativa são reservados à exploração da 
União, Estados e Municípios, universidades e fundações 
constituídas no Brasil, com finalidade educativa, con-
forme preceitua o art. 14 do Decreto-Lei nº 236, de 28 
de fevereiro de 1967, que complementou e modificou 
a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que instituiu 
o Código Brasileiro de Telecomunicações.

Não se aplicam à radiodifusão educativa as exi-
gências da Resolução do Senado Federal nº 39, de 
1992, que dispõe sobre formalidades e critérios para 
a apreciação dos atos de outorga e renovação de con-
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o projeto de decreto legislativo 
o instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 
consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 194, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e de técnica legislativa, opinamos pela 
aprovação do ato que outorga permissão à Fundação 
Chico Florentino para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, na cidade de Caruaru, Estado de 
Pernambuco, na forma do Projeto de Decreto Legisla-
tivo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. – Re-
lator ad hoc: Senador Antônio Carlos Júnior.
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CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962

Institui o Código Brasileiro de Teleco-
municações.

....................................................................................

 
DECRETO-LEI Nº 236,  

DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967

Complementa e modifica a Lei nº 4.117 
(*), de 27 de agosto de 1962.

....................................................................................
Art. 14. Somente poderão executar serviço de 

televisão educativa: 
a) União;
b) os Estados, Territórios e Municípios;
c) as universidades brasileiras;
d) as fundações constituídas no Brasil, cujos 

estatutos não contrariem o Código Brasileiro de Tele-
comunicações.

§ 1º As universidades e fundações deverão, com-
provadamente possuir recursos próprios para o em-
preendimento.

§ 2º A outorga de canais para a televisão edu-
cativa não dependerá da publicação do edital pre-
visto do art. 34 do Código Brasileiro de Telecomu-
nicações.
....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 773, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 195, de 2007 (nº 2.433/2006, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que 
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outorga autorização à Associação dos In-
tegrantes e Colaboradores do Arraiá das 
Flores para executar serviço de radiodi-
fusão comunitária na cidade de Graça, 
Estado do Ceará.

Relator: Senador Augusto Botelho

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em ca-
ráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
(PDS) nº 195, de 2007 (nº 2.433, de 2006, na Câ-
mara dos Deputados), destinado a aprovar o ato que 
outorga autorização à Associação dos Integrantes 
e Colaboradores do Arraiá das Flores para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Graça, Estado do Ceará. O ato foi submetido 
à apreciação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem presidencial, nos termos do art. 49, XII, 
combinado com o art. 223, § 3º, ambos da Cons-
tituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-

difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Depu-
tados, destinada a aprovar o ato do Poder Execu-
tivo sob exame, atende aos requisitos constitucio-
nais formais relativos à competência legislativa da 
União e às atribuições do Congresso Nacional, nos 
termos dos arts. 49, XII, e 223 da Constituição Fede-
ral. Constata-se que o referido projeto não contraria 
preceitos ou princípios da Lei Maior, nada havendo, 
pois, a objetar no tocante à sua constitucionalidade 
material. Sob o aspecto de técnica legislativa, ob-
serva-se que o projeto está em perfeita consonância 
com o disposto na Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha 
o PDS nº 195, de 2007, não evidenciou violação 
das formalidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 
1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 195, de 2007, não 
evidenciou violação da legislação pertinente, e não 
havendo reparos quanto aos aspectos de constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa, opinamos 
pela aprovação do ato que autoriza a Associação 
dos Integrantes e Colaboradores do Arraiá das Flo-
res a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Graça, Estado do Ceará, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007.
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SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e reno-
vação de concessão de emissoras de rádio e te-
levisão;
....................................................................................

 
CAPÍTULO V 

Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou per-
missão dependerá de aprovação de, no mínimo, 
dois quintos do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente 
produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, na forma dos parágrafos ante-
riores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o serviço de radiodifusão co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

 
DECRETO Nº 2.615,  

DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 95, 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

 
PARECER Nº 774, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 205, de 
2007 (nº 2.187/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga per-
missão à Rádio Itaipu FM Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada na cidade de Remanso, 
Estado da Bahia.

Relator: Senador Gilvam Borges
Relator ad hoc: Senador Valdir Raupp

 
I – Relatório

Chega a esta Comissão, para apreciação em 
caráter terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo 
nº 205, de 2007 (nº 2.187, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Itaipú FM Ltda., para explorar serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Remanso, Estado da Bahia. O ato foi submetido à apre-
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ciação do Congresso Nacional por meio de mensagem 
presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado com 
o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

 
II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática opinar acerca de 
proposições que versem sobre comunicação, impren-
sa, radiodifusão, televisão, outorga e renovação de 
concessão, permissão e autorização para serviços 
de radiodifusão sonora e de sons e imagens, incum-
bindo-lhe pronunciar-se também sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e técnica legislativa dessas 
proposições.

O processo de exame e apreciação dos atos do 
Poder Executivo que outorgam ou renovam concessão, 
permissão ou autorização para que se executem servi-
ços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, orienta-se, 
nesta Casa do Legislativo, pelas formalidades e pelos 
critérios estabelecidos na Resolução nº 39, de 1992, 
do Senado Federal. Essa norma interna relaciona os 
elementos a serem informados pela entidade preten-

dente e pelo Ministério das Comunicações que devem 
instruir o processo submetido à análise da Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 205, de 2007, não evidenciou violação das 
formalidades estabelecidas na Resolução nº 39, de 
1992, do Senado Federal.

A matéria é de competência exclusiva do Congres-
so Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legislativo o 
instrumento adequado, conforme preceitua o art. 213, 
II, do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição Federal. Constata-se que 
o referido projeto não contraria preceitos ou princípios 
da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material.

 
III – Voto

Tendo em vista que o exame da documenta-
ção que acompanha o PDS nº 205, de 2007, não 
evidenciou violação das formalidades estabelecidas 
na Resolução nº 39, de 1992, do Senado Federal, e 
não havendo reparos quanto aos aspectos de cons-
titucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação do ato que outorga permis-
são à Rádio Itaipú FM Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Remanso, Estado da Bahia, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007.
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SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

PARECER Nº 775, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 233, de 
2007 (nº 1.364/2004, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação Ypuarana Artística e 
Cultural de Radiodifusão Comunitária de 
Lagoa Seca para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Lagoa 
Seca, Estado da Paraíba.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 233, de 2007 (nº 1.364, de 2004, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização à Associação Ypuarana Artística e Cul-
tural de Radiodifusão Comunitária de Lagoa Seca 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Lagoa Seca, Estado da Paraíba. O ato foi 
submetido à apreciação do Congresso Nacional por 
meio de mensagem presidencial, nos termos do art. 
49, XII, combinado com o art. 223, § 3º, ambos da 
Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

I – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição Federal. Constata-se que 
o referido projeto não contraria preceitos ou princípios 
da Lei Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante 
à sua constitucionalidade material. Sob o aspecto de 
técnica legislativa, observa-se que o projeto está em 
perfeita consonância com o disposto na Lei Comple-
mentar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998.
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O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 233, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 233, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 

juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação Ypuarana 
Artística e Cultural de Radiodifusão Comunitária de 
Lagoa Seca a executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Lagoa Seca, Estado da Paraíba, 
na forma do Projeto de Decreto Legislativo originário 
da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49 É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

Art. 223 Compete ao Poder Executivo outorgar 
e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, 
antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5º  O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998.

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 

art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 776, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 

235, de 2007 (nº 1.691/2005, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de São Tomé – RN 
para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de São Tomé, Estado 
do Rio Grande do Norte.

Relator: Senador Garibaldi Alves Filho
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Júnior

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 

235, de 2007 (nº 1.691, de 2005, na Câmara dos Depu-
tados), destinado a aprovar o ato que outorga autorização 
à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de São Tomé – RN para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de São Tomé, Estado do Rio 
Grande do Norte. O ato foi submetido à apreciação do 
Congresso Nacional por meio de mensagem presiden-
cial, nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 
223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, que seguiu o parecer fa-
vorável de seu relator. Na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania daquela Casa, o projeto foi 
considerado jurídico, constitucional e vazado em boa 
técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
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ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 235, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 235, de 2007, não evidenciou 
violação da legislação pertinente, e não havendo reparos 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa, opinamos pela aprovação do ato que 
autoriza a Associação Comunitária de Comunicação e 
Cultura de São Tomé – RN a executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de São Tomé, Estado do 
Rio Grande do Norte, na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 777, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, sobre 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 246, de 
2007 (nº 2.451/2006, na Câmara dos Depu-
tados), que aprova o ato que outorga auto-
rização à Associação dos Antigos do Bairro 
da Matriz de Jaguaribara para executar ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Jaguaribara, Estado do Ceará.

Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) 
nº 246, de 2007 (nº 2.451, de 2006, na Câmara dos 
Deputados), destinado a aprovar o ato que outorga 
autorização à Associação dos Amigos do Bairro da 
Matriz de Jaguaribara para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Jaguaribara, Estado 
do Ceará. O ato foi submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional por meio de mensagem presidencial, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o art. 223, 
§ 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
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difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 246, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III  – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 246, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela apro-
vação do ato que autoriza a Associação dos Amigos 
do Bairro da Matriz de Jaguaribara a executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Jaguaribara, 
Estado do Ceará, na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições Do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o princípio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos 
do Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será 
de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze 
para as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a reda-
ção, a alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
art. 59 da Constituição Federal, e estabe-
lece normas para a consolidação dos atos 
normativos que menciona.

....................................................................................

PARECER Nº 778, DE 2007

Da Comissão de Ciência, Tecnolo-
gia, Inovação, Comunicação e Informática, 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 

248, de 2007 (nº 2.468/2006, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga 
autorização à Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Coribe para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Coribe, Estado da Bahia.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Chega a esta Comissão, para exame em caráter 
terminativo, o Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 248, 
de 2007 (nº 2.468, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
destinado a aprovar o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária de Comunicação e Cultura de Co-
ribe para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Coribe, Estado da Bahia. O ato foi submetido à 
apreciação do Congresso Nacional por meio de mensa-
gem presidencial, nos termos do art. 49, XII, combinado 
com o art. 223, § 3º, ambos da Constituição Federal.

A exposição de motivos do Ministro das Comu-
nicações ao Presidente da República, documento que 
integra os autos, informa que a presente solicitação foi 
instruída em conformidade com a legislação aplicável, 
o que levou ao seu deferimento.

O referido projeto foi aprovado pela Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câ-
mara dos Deputados, que seguiu o parecer favorável de 
seu relator. Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa.

II – Análise

Conforme determina o Regimento Interno do 
Senado Federal, nos termos do seu art. 104-C, VII, 
cumpre à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática opinar acerca de proposi-
ções que versem sobre comunicação, imprensa, radio-
difusão, televisão, outorga e renovação de concessão, 
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permissão e autorização para serviços de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, incumbindo-lhe pronun-
ciar-se também sobre a constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa dessas proposições.

O serviço de radiodifusão comunitária encontra 
disciplina específica na Lei nº 9.612, de 19 de feverei-
ro de 1998, regulamentada pelo Decreto nº 2.615, de 
3 de junho de 1998.

A proposição oriunda da Câmara dos Deputados, 
destinada a aprovar o ato do Poder Executivo sob 
exame, atende aos requisitos constitucionais formais 
relativos à competência legislativa da União e às atri-
buições do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 
49, XII, e 223 da Constituição. Constata-se que o refe-
rido projeto não contraria preceitos ou princípios da Lei 
Maior, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 
constitucionalidade material. Sob o aspecto de técnica 
legislativa, observa-se que o projeto está em perfeita 

consonância com o disposto na Lei Complementar nº 
95, de 26 de fevereiro de 1998.

O exame da documentação que acompanha o 
PDS nº 248, de 2007, não evidenciou violação das for-
malidades estabelecidas na Lei nº 9.612, de 1998.

III – Voto

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS nº 248, de 2007, não eviden-
ciou violação da legislação pertinente, e não havendo 
reparos quanto aos aspectos de constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, opinamos pela aprova-
ção do ato que autoriza a Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Coribe a executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Coribe, Estado 
da Bahia, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados.

Sala da Comissão, 22 de agosto de 2007.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

.................................................................................................

SEÇÃO II 
Das Atribuições do Congresso Nacional

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
....................................................................................

XII – apreciar os atos de concessão e renovação 
de concessão de emissoras de rádio e televisão;
....................................................................................

CAPÍTULO V 
Da Comunicação Social

....................................................................................
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar 

e renovar concessão, permissão e autorização para o 
serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observado o principio da complementaridade dos sis-
temas privado, público e estatal.

§ 1º O Congresso Nacional apreciará o ato no 
prazo do art. 64, § 2º e § 4º, a contar do recebimento 
da mensagem.

§ 2º A não renovação da concessão ou permissão 
dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do 
Congresso Nacional, em votação nominal.

§ 3º O ato de outorga ou renovação somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma dos parágrafos anteriores.

§ 4º O cancelamento da concessão ou permis-
são, antes de vencido o prazo, depende de decisão 
judicial.

§ 5º O prazo da concessão ou permissão será de 
dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para 
as de televisão.
....................................................................................

LEI Nº 9.612, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1998

Institui o Serviço de Radiodifusão Co-
munitária e dá outras providências.

....................................................................................

DECRETO Nº 2.615, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Aprova o Regulamento do Serviço de 
Radiodifusão Comunitária.

....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 95,  
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre a elaboração, a redação, 
a alteração e a consolidação das leis, confor-
me determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal, e estabelece normas 
para a consolidação dos atos normativos 
que menciona.

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 111, de 
2007, da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática, comunicando a aprova-
ção em caráter terminativo dos Projetos de Decreto 
Legislativo nºs 62, 85, 93, 102, 107, 122, 124, 130 a 
132, 135 a 137, 142 a 144, 147 a 150, 152, 153, 157, 
161, 168, 170, 171, 174, 178, 181, 191, 194, 195, 205, 
233, 235, 246 e 248, de 2007.

Nos termos do art. 91, § 3º, do Regimento Inter-
no, combinado com o Parecer nº 34, de 2003, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, aprovado 
pelo Plenário em 25 de março de 2003, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
por um décimo da composição da Casa, para que as 
matérias sejam apreciadas pelo Plenário.

É o seguinte o ofício recebido:

 
Of. nº 111/2007 – CCT

Brasília, 22 de agosto de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, em reunião 

realizada nesta data, a Comissão de Ciência, Tecno-
logia, Inovação, Comunicação e Informática, aprovou, 
em caráter terminativo os Projetos de Decretos Legis-
lativos nºs 62, 85, 93, 102, 107, 122, 124, 130, 131, 
132, 135, 136, 137, 142, 143, 144, 147, 148, 149, 150, 
152, 153, 157, 161, 168, 170, 171, 174, 178, 181, 191, 
194, 195, 205, 233, 235, 246 e 248 de 2007.

Atenciosamente, – Senador Wellington Sal-
gado de Oliveira, Presidente da Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática.
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O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/
PT – MS) – Sobre a mesa, expedientes que passo 
a ler.

São lidos os seguintes:

AVISO 
DO PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

– Nº 1.215/2007, de 22 de agosto último, encami-
nhando cópia do Acórdão proferido nos autos 
do processo TC nº 010.485/2007-0, bem como 
dos Relatórios e do Voto que o fundamentaram, 
em resposta ao Requerimento nº 94, de 2007, 
do Senador Alvaro Dias.

AVISOS 
 DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 157/2007, de 30 de agosto último, do Ministro 
dos Transportes, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 254, de 2007, do 
Senador Arthur Virgílio;

– Nº 1.341/2007, de 30 de agosto último, do Ministro 
da Justiça, comunicando que as informações re-
ferentes ao Requerimento nº 898, de 2007, de 
iniciativa da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, fogem às atribuições daquele 
Ministério;

– Nº 1.546/2007, de 28 de agosto último, do Ministro da 
Saúde, encaminhando informações em resposta 
ao Requerimento nº 690, de 2007, do Senador 
Francisco Dornelles;

– Nº 1.547/2007, de 28 de agosto último, do Minis-
tro da Saúde, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 198, de 2007, do 
Senador Valter Pereira; e

– Nº 1.548/2007, de 28 de agosto último, do Minis-
tro da Saúde, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 334, de 2007, do 
Senador José Maranhão.

OFÍCIOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 155/2007, de 27 de agosto último, do Ministro 
da Educação, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 216, de 2007, de 
iniciativa da Comissão de Educação; e

– Nº 2.821/2007, de 27 de agosto último, do Minis-
tro do Esporte, encaminhando informações em 
resposta ao Requerimento nº 538, de 2007, de 
iniciativa da Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – As informações foram encaminhadas, em có-
pia, aos Requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 

– MS) – Sobre a mesa, mensagem que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 142, DE 2007 
(Nº 663/2007, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 8 a 18 de setembro, para realizar 
visitas de Estado à Finlândia, nos dias 9 e 10, Suécia, 
nos dias 11 e 12, Dinamarca, nos dias 12 e 13, Norue-
ga, nos dias 13 e 14 e Espanha, nos dias 14 a 17.

Brasília, 5 de setembro de 2007. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

Aviso nº 906 – C.Civil.

Em 5 de setembro de 2007

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca comunica que se ausentará do País no período de 
8 a 18 de setembro, para realizar visitas de Estado à 
Finlândia, nos dias 9 e 10, Suécia, nos dias 11 e 12, 
Dinamarca, nos dias 12 e 13, Noruega, nos dias 13 e 
14 e Espanha, nos dias 14 a 17.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – O expediente que acaba de ser lido será jun-
tado ao processado da Mensagem nº 6, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – A Presidência, no intuito de unificar os des-
pachos relativos aos Projetos que dispõem sobre a 
criação de Zonas de Processamento de Exportação 
(ZPEs), determina que os Projetos de Lei do Senado 
nºs 439, 440, 441, 457, 458, 487, 488, 489, 490 e 491, 
de 2007, sejam encaminhados à Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo e, nos termos do art. 49, 
I, do Regimento Interno, à de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/
PT – MS) – Sobre a mesa, requerimentos que pas-
so a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 1.029, DE 2007

Requeiro, nos termos regimentais, que o Projeto 
de Lei da Câmara nº 89, de 2003 que, “Altera o Decre-
to-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal e a Lei nº 9.296, de 24 de junho de 1996, e dá 
outras providências. (Dispõe sobre os crimes cometidos 
na área de informática, e suas penalidades, dispondo 
que o acesso de terceiros, não autorizados pelos res-
pectivos interessados, a informações privadas mantidas 
em redes de computadores, dependerá de prévia auto-
rização judicial)”, seja ouvida a Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática por 
estar no âmbito da sua competência.

Em 6 de setembro de 2007. – Senador Welling-
ton Salgado de Oliveira

REQUERIMENTO Nº 1.030, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea 
c, item 12, do Regimento Interno, que sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 89, de 2003, que “Altera o De-
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Có-
digo Penal e a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, e 
dá outras providências. (Dispõe sobre os crimes co-
metidos na área de informática, e suas penalidades, 
dispondo que o acesso de terceiros, não autorizados 
pelos respectivos interessados, a informações priva-
das mantidas em redes de computadores, dependerá 
de prévia autorização judicial)”, além da Comissão de 
Despacho Inicial seja ouvida também a Comissão de 
Assuntos Econômicos.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2007. – Se-
nador Aloízio Mercadante, Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1031, DE 2007

Requeiro nos termos do art.  222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja aprovado voto de 
pesar a ser encaminhado ao Governo italiano, 
por intermédio do Embaixador Michele Valensise, 
pela morte do Tenor Luciano Pavarotti.

Sala das Sessões,  6 setembro de 2007. – Sena-
dor Heráclito Fortes,

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT – 
MS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.032, DE 2007

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fede-
ral, e dos arts. 215, I, a e 216, I, ambos do Regimento 
Interno do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas 
ao Exmo. Sr. Ministro de Estado das Minas e Energia 
as seguintes informações:

a) a relação nominal das organizações 
não-governamentais contempladas, em 2006, 
com recursos da Petrobras sob qualquer título 
e qualquer rubrica orçamentária;

b) os respectivos valores recebidos da Petro-
bras por essas organizações no ano de 2006.

Justificação

A atuação das chamadas organizações não-go-
vernamentais (ONG) tem crescido de forma exponen-
cial no governo Lula. O que nos chama mais atenção 
é que essas organizações têm sido, neste governo, 
crescentemente contempladas com recursos governa-
mentais. E o que é pior: sua atuação não vem sendo 
acompanhada e avaliada pelo Poder Público.

Uma das empresas estatais que mais têm dado 
apoio a projetos e ações de ONG é a Petrobras. Nos-
sa maior empresa vem, segundo notícias veiculadas 
pela mídia, destinando recursos vultosos para essas 
organizações, cujo montante desconhecemos.

O financiamento das ONG com recursos públicos 
deve ser melhor investigado. Há desconfianças de que 
tais iniciativas visariam, em última análise, favorecer 
determinados grupos ou indivíduos politicamente afi-
nados com o governo.

É dever desta Casa, em sua missão fiscalizado-
ra, apurar em que medida essas desconfianças têm 
fundamento.

Sala das Sessões,  6 de setembro de 2007. – Se-
nador Mão Santa.

( À Mesa, para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.033, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-
to Interno, a inserção em ata de Voto de Pesar pela 
morte do tenor italiano Luciano Pavarotti, ocorrida 
nesta quinta-feira na cidade italiana de Modena, sua 
terra natal.
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Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento da família de Luciano Pava-
rotti e transmitido ao Governo da República Italiana, 
especialmente aos habitantes da cidade de Modena 
por intermédio do seu Prefeito Giorgio Pighi.

Justificação

Uma voz incansável e vibrante se calou na ma-
drugada dessa quinta–feira de 6 de setembro de 2007. 
O tenor italiano Luciano Pavarotti faleceu na cidade de 
Modena, terra onde nasceu e morreu. A lacuna dei-
xada pelo tenor italiano é incomensurável. As qualida-
des artísticas e o carisma são marcas indeléveis do 
seu patrimônio vocal, um acervo sem precedentes da 
música clássica mundial. Os seus acordes, voz bela, 
única, dicção impecável, em interpretações magistrais, 
lirismo ímpar, fizeram com que Pavarotti revivesse o 
maior tenor popular o grande Enrico Caruso.

Nos palcos mundiais, seja o Scala de Milão ou 
o Royal Opera House, de Londres, em cada recital 
de ópera e até mesmo nas coxias dos teatros, a pre-
sença de Pavarotti será para sempre lembrada como 
uma das maiores vozes da história do canto lírico in-
ternacional.

Foi capaz de conciliar sua intensa agenda de tur-
nês internacionais com o apoio às causas humanitá-
rias. O seu canto e o seu prestígio internacional foram 
colocados a serviço da humanidade. Sem dúvida, pro-
tagonizou reiteradas manifestações de solidariedade 
aos desafortunados nos quatro cantos do planeta.

O mundo inteiro chora e reverencia Luciano Pa-
varotti no dia de hoje. Chefes de Estado e de Governo, 
a classe artística em geral, sem falar na sua numerosa 
legião de fãs, todos registram declarações de profundo 
pesar pelo desaparecimento do tenor que conseguiu 
popularizar o canto lírico.

A sua voz não encontrou barreiras étnicas nem 
culturais, arregimentando admiradores mesmo entre 
os que não eram tradicionalmente adeptos da música 
erudita. Por isso, dos Apeninos aos Andes o seu can-
to deve ecoar.

O voto de Pesar que ora requeiro justifica-se ple-
namente. O Brasil, além de possuir tradição musical 
diversificada, abriga uma numerosa colônia italiana. 
Julguei oportuno que o Senado da República Federa-
tiva do Brasil se associasse às condolências prestadas 
ao tenor italiano.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2007. – Se-
nador Alvaro Dias.

REQUERIMENTO Nº 1.034, 2007

Requeiro, nos termos regimentais, a inserção em 
Ata de Voto de Pesar aos familiares dos 101 feridos e 

8 mortos no acidente envolvendo dois trens na tarde 
do último dia 30 de agosto de 2007, em Austin, Nova 
Iguaçu, Baixada Fluminense.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2007. – Se-
nadora Ideli Salvatti, (PT – SC), Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo – Senador Marcelo Crivela, 
Líder do PRB, Partido Republicano Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/
PT – MS) – A Presidência encaminhará os votos so-
licitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 533, DE 2007

Altera a Lei nº 7.565, de 19 de dezem-
bro de 1986 (Código Brasileiro de Aeronáu-
tica), para estabelecer regras para indeni-
zação, reembolso e assistência aos pas-
sageiros em caso de recusa de embarque, 
cancelamento ou atraso de vôos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os arts. 229, 230, 231, bem como o inci-

so II do art. 256 e o caput do art. 299 da Lei nº 7.565, 
de 19 de dezembro de 1986, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 229. Quando tiver motivos para pre-
ver que haverá excesso de passageiros em um 
vôo, o transportador deverá apelar a voluntários 
que aceitem ceder seu lugar em troca de bene-
fícios a serem acordados entre as partes.

§ 1º Independentemente dos benefícios 
concedidos, o voluntário terá direito ao reem-
bolso do bilhete pago ou a um novo bilhete 
para o mesmo destino, conforme a sua pre-
ferência.

§ 2º Se o número de voluntários for insu-
ficiente para permitir o embarque dos demais 
passageiros, será dada prioridade a crianças 
desacompanhadas, pessoas com mobilidade 
reduzida, idosos, gestantes e viajantes com 
crianças de colo.

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, 
os passageiros cujo embarque for recusa-
do terão direito a uma indenização imediata, 
bem como ao reembolso do bilhete pago ou 
à emissão de um novo bilhete para o mesmo 
destino, conforme a sua preferência, além de 
assistência para alimentação, hospedagem e 
comunicação.” (NR)
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“Art. 230. Em caso de cancelamento de 
um vôo, os passageiros têm direito a receber 
do transportador:

I – reembolso do bilhete pago ou emis-
são de um novo bilhete para o mesmo destino, 
conforme a sua preferência;

II – assistência para alimentação, hos-
pedagem e comunicação;

III – indenização imediata, salvo se tive-
rem sido informados do cancelamento com 
pelo menos duas semanas de antecedência 
ou se lhes tiver sido oferecida a troca do bilhe-
te por outro equivalente com pelo menos uma 
semana de antecedência.” (NR)

“Art. 231. Quando tiver motivos para pre-
ver o atraso de um vôo superior a duas horas 
com relação à sua hora programada de partida, 
o transportador oferecerá aos passageiros as-
sistência para alimentação e comunicação.

§ 1º Quando o atraso previsto for superior 
a quatro horas, a assistência incluirá também 
hospedagem, assim como transporte entre o 
aeroporto e o hotel, e o passageiro poderá op-
tar, ainda, pelo reembolso do bilhete pago.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, 
caso o passageiro se encontre em uma esca-
la e opte pelo reembolso, também terá direito 
a um vôo de regresso para o primeiro ponto 
de partida.

§ 3º Equipara-se ao cancelamento o atra-
so superior a seis horas.” (NR)

§ 4º No caso em que o atraso de um vôo 
ocasionar a perda das conexões que levariam 
o passageiro ao seu destino final, será paga a 
indenização imediata ao passageiro, indepen-
dentemente do tempo de atraso.

“Art. 256. ...............................................
...............................................................
II – de atraso, cancelamento ou recusa de 

embarque no transporte aéreo contratado.
....................................................... (NR)
“Art. 299. Será aplicada multa de até cin-

co milhões de reais, ou de suspensão ou cas-
sação de quaisquer certificados de matrícula, 
habilitação, concessão, autorização, permissão 
ou homologação expedidos segundo as regras 
deste Código, nos seguintes casos:

..................................................... ” (NR)

Art. 2º A Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 231-A. A indenização imediata devi-
da ao passageiro nas hipóteses previstas será 

igual ao valor integral da tarifa cheia cobrada 
pelo transportador para a emissão de bilhete 
aéreo entre o ponto de embarque e o ponto 
de destino do viajante, independentemente de 
conexões e escalas.

§ 1º A indenização será paga em nume-
rário, mediante transferência bancária eletrô-
nica, podendo ser substituída por benefícios, 
tais como créditos em milhas, mediante acordo 
escrito entre o transportador e o passageiro.

§ 2º Quando o passageiro optar pela 
emissão de um novo bilhete para o mesmo 
destino, e seu horário de chegada não exceder 
o programado para o vôo original em duas ho-
ras, a indenização será reduzida em 50%.

§ 3º A indenização não será devida caso 
o transportador prove que o cancelamento 
ou atraso deveu-se a circunstâncias extraor-
dinárias, que não poderiam ter sido evitadas 
mesmo que tivessem sido tomadas todas as 
medidas possíveis.”

“Art. 231-B. O reembolso do bilhete será 
feito nas mesmas condições das indenizações, 
no valor correspondente ao seu preço total de 
compra.”

“Art. 231-C. A emissão de novo bilhe-
te para o mesmo destino e em condições de 
transporte equivalentes poderá ser feita, con-
forme a preferência do passageiro, na primeira 
oportunidade ou em data posterior, sujeita à 
disponibilidade de lugares.

§ 1º Se for colocado em uma classe in-
ferior àquela para a qual adquiriu o bilhete, o 
passageiro será indenizado pelo dobro da di-
ferença entre os respectivos preços.

§ 2º O transportador não poderá exigir 
qualquer pagamento suplementar se o pas-
sageiro for colocado em uma classe superior 
àquela para a qual o bilhete foi adquirido.”

“Art. 231-D. O transportador afixará, na 
área de embarque do aeroporto, com destaque, 
cartaz informativo sobre os direitos do passa-
geiro e disponibilizará folheto com instruções 
detalhadas sobre os procedimentos de inde-
nização, assistência, reembolso e emissão de 
novo bilhete.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revoga-se o art. 257 e respectivos pará-
grafos da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.
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Justificação

O Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA), 
atualmente em vigor, foi editado em 1986, época 
em que o transporte aéreo ainda se apresentava 
como um serviço sofisticado, a que apenas a elite 
econômica da sociedade tinha acesso.

Passados mais de vinte anos, a aviação passou 
por uma verdadeira revolução, não apenas no Brasil, 
mas em todo o mundo, que levou à disseminação de 
seu uso para amplos estratos da sociedade. Políticas 
de desregulamentação, que estimularam o surgimento 
de empresas de baixo custo e fortaleceram a concor-
rência, levaram ao barateamento das passagens e ao 
crescimento da oferta de assentos.

Um subproduto desse processo, no entanto, foi 
a deterioração da qualidade dos serviços prestados. 
Temos assistido, nos últimos anos, a um crescimento 
assustador do número de vôos atrasados, cancelados 
ou sujeitos ao overbooking. Inúmeros passageiros têm 
passado por situações degradantes nos aeroportos, 
muitas vezes em cidades distantes de sua residência, 
sem qualquer tipo de assistência. Esse quadro prejudi-
ca igualmente a ricos e pobres, além de causar graves 
danos ao turismo e ao mundo dos negócios.

O CBA restringe o direito dos passageiros pre-
judicados ao reembolso do valor do bilhete, em caso 
de cancelamento, ou ao embarque em outro vôo, se 
houver atraso superior a quatro horas, além de alimen-
tação e hospedagem. Mesmo esses direitos, entretan-
to, raramente são respeitados, uma vez que o valor de 
eventual multa por sua violação é irrisório.

A presente proposição visa a aperfeiçoar o Código 
Brasileiro de Aeronáutica, a fim de atribuir aos passa-
geiros direitos consentâneos com o moderno Direito 
do Consumidor. Nesse sentido, procuramos adaptar 
para o direito brasileiro o Regulamento (CE) nº 261, 
de 2004, do Parlamento Europeu e do Conselho da 
União Européia, que “estabelece regras comuns para 
a indenização e a assistência aos passageiros de 
transportes aéreos em caso de recusa de embarque 
e de cancelamento ou atraso considerável dos vôos.” 
Trata-se de um dos mais avançados sistemas de pro-
teção ao passageiro, cuja implantação tem sido feita 
com rigor em todo o continente europeu.

Em acréscimo à assistência relativa a alimentação 
e hospedagem e ao reembolso do bilhete, atualmen-
te vigentes, institui-se uma indenização em dinheiro, 
que será devida em casos de overbooking, cancela-
mento do vôo sem aviso prévio ou atraso superior a 
seis horas. Não haverá indenização, entretanto, caso 
o cancelamento ou atraso seja devido a circunstân-
cias extraordinárias, alheias ao controle da empresa 
aérea, a quem cabe o ônus da prova. Em casos de 

overbooking, admite-se, ainda, o apelo a voluntários, 
que poderão adiar a viagem em troca de benefícios 
oferecidos pela empresa aérea.

A fim de que o cumprimento dessas exigências 
possa ser fiscalizado pela Agência Nacional de Avia-
ção Civil (ANAC), atualizou-se o valor das multas por 
eventuais infrações, cujo valor máximo poderá chegar 
a cinco milhões de reais. Revoga-se, ainda, o limite de 
responsabilidade por atraso de vôos.

Determina-se, ainda, às empresas aéreas que fi-
xem, em lugar visível, cartaz informativo dos direitos do 
passageiro e que disponibilizem folheto com instruções 
detalhadas sobre os procedimentos de indenização, 
assistência, reembolso e emissão de novo bilhete.

Contamos com o apoio de nossos ilustres pares 
para a aprovação desse projeto, que é fundamental 
para a modernização do transporte aéreo brasileiro.

Sala das Sessões, 6 de stetembro de 2007. – Se-
nador Aloizio Mercadante.

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Vide texto compilado 
Mensagem de veto

Código Brasileiro de Aeronáutica. 
(Substitui o Código Brasileiro do Ar).

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

TÍTULO I 
Introdução

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1º O Direito Aeronáutico é regulado pelos 
Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que 
o Brasil seja parte, por este Código e pela legislação 
complementar.
....................................................................................

CAPÍTULO II 
Do Contrato de Transporte de Passageiro

SEÇÃO I 
Do Bilhete de Passagem

Art. 227. No transporte de pessoas, o transporta-
dor é obrigado a entregar o respectivo bilhete individual 
ou coletivo de passagem, que deverá indicar o lugar 
e a data da emissão, os pontos de partida e destino, 
assim como o nome dos transportadores.

Art. 228. O bilhete de passagem terá a validade 
de 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão.
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Art. 229. O passageiro tem direito ao reembolso 
do valor já pago do bilhete se o transportador vier a 
cancelar a viagem.

Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais 
de 4 (quatro) horas, o transportador providenciará o 
embarque do passageiro, em vôo que ofereça serviço 
equivalente para o mesmo destino, se houver, ou res-
tituirá, de imediato, se o passageiro o preferir, o valor 
do bilhete de passagem.

Art. 231. Quando o transporte sofrer interrupção 
ou atraso em aeroporto de escala por período supe-
rior a 4 (quatro) horas, qualquer que seja o motivo, o 
passageiro poderá optar pelo endosso do bilhete de 
passagem ou pela imediata devolução do preço.

Parágrafo único. Todas as despesas decorrentes 
da interrupção ou atraso da viagem, inclusive transpor-
te de qualquer espécie, alimentação e hospedagem, 
correrão por conta do transportador contratual, sem 
prejuízo da responsabilidade civil.

Art. 232. A pessoa transportada deve sujeitar-se 
às normas legais constantes do bilhete ou afixadas 
à vista dos usuários, abstendo-se de ato que cause 
incômodo ou prejuízo aos passageiros, danifique a 
aeronave, impeça ou dificulte a execução normal do 
serviço.

Art. 233. A execução do contrato de transporte 
aéreo de passageiro compreende as operações de 
embarque e desembarque, além das efetuadas a bor-
do da aeronave.

§ 1º Considera-se operação de embarque a que 
se realiza desde quando o passageiro, já despacha-
do no aeroporto, transpõe o limite da área destinada 
ao público em geral e entra na respectiva aeronave, 
abrangendo o percurso feito a pé, por meios mecâni-
cos ou com a utilização de viaturas.

§ 2º A operação de desembarque inicia-se com 
a saída de bordo da aeronave e termina no ponto de 
intersecção da área interna do aeroporto e da área 
aberta ao público em geral.
....................................................................................

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Dano a Passageiro

Art. 256. O transportador responde pelo dano 
decorrente:

I – de morte ou lesão de passageiro, causada 
por acidente ocorrido durante a execução do contrato 
de transporte aéreo, a bordo de aeronave ou no curso 
das operações de embarque e desembarque;

II – de atraso do transporte aéreo contratado.
§ 1º O transportador não será responsável:

a) no caso do item I, se a morte ou lesão resultar, 
exclusivamente, do estado de saúde do passageiro, ou 
se o acidente decorrer de sua culpa exclusiva;

b) no caso do item II, se ocorrer motivo de força 
maior ou comprovada determinação da autoridade 
aeronáutica, que será responsabilizada.

§ 2º A responsabilidade do transportador esten-
de-se:

a) a seus tripulantes, diretores e empregados 
que viajarem na aeronave acidentada, sem prejuízo 
de eventual indenização por acidente de trabalho;

b) aos passageiros gratuitos, que viajarem por 
cortesia.
....................................................................................

CAPÍTULO III 
Das Infrações

Art. 299. Será aplicada multa de (vetado) até 
1.000 (mil) valores de referência, ou de suspensão ou 
cassação de quaisquer certificados de matrícula, ha-
bilitação, concessão, autorização, permissão ou homo-
logação expedidos segundo as regras deste Código, 
nos seguintes casos:

I – procedimento ou prática, no exercício das 
funções, que revelem falta de idoneidade profissional 
para o exercício das prerrogativas dos certificados de 
habilitação técnica;

II – execução de serviços aéreos de forma a com-
prometer a ordem ou a segurança pública, ou com vio-
lação das normas de segurança dos transportes;

III – cessão ou transferência da concessão, au-
torização ou permissão, sem licença da autoridade 
aeronáutica;

IV – transferência, direta ou indireta, da direção 
ou da execução dos serviços aéreos concedidos ou 
autorizados;

V – fornecimento de dados, informações ou es-
tatísticas inexatas ou adulteradas;

VI – recusa de exibição de livros, documentos 
contábeis, informações ou estatísticas aos agentes 
da fiscalização;

VII – prática reiterada de infrações graves;
VIII – atraso no pagamento de tarifas aeropor-

tuárias além do prazo estabelecido pela autoridade 
aeronáutica;

IX – atraso no pagamento de preços específicos 
pela utilização de áreas aeroportuárias, fora do prazo 
estabelecido no respectivo instrumento.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 334, DE 2007

Dispõe sobre a criação de Zona de Pro-
cessamento de Exportação (ZPE) no Muni-
cípio de Anápolis, no Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

Zona de Processamento de Exportação no Município 
de Anápolis, no Estado de Goiás.

Parágrafo único. A Zona de Processamento de 
Exportação de que trata este artigo terá a sua criação, 
características, objetivos e funcionamento regulados 
pela legislação pertinente.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, promo-
veu urna série de alterações no marco legal das Zonas 
de Processamento de Exportação, anteriormente esta-
belecido pelo Decreto-Lei nº 2.452, de 29 de julho de 
1988. Essas modificações certamente transformarão 
as ZPE em importantes instrumentos a favor da redu-
ção das desigualdades regionais, facilitando a indus-
trialização e a inserção competitiva das regiões menos 
desenvolvidas no comércio internacional.

A Lei nº 11.508, de 2007, impõe, em seu art. 3º, 
que seja dada prioridade para as propostas de criação 
de ZPE localizadas em áreas geográficas privilegia-
das para a exportação. Tal é o caso do Município de 
Anápolis, localizado em posição central, no eixo Bra-
sília – Goiânia, com excelentes ligações rodoviárias 
e ferroviárias com todas as regiões brasileiras e com 
vocação para as atividades voltadas para a exporta-
ção, como será demonstrado a seguir.

O Município de Anápolis tem sua história ligada 
ao comércio e à indústria e, ao longo dos anos, tem 
contribuído efetivamente para o bom desempenho da 
crescente economia goiana. No século passado, in-
clusive, a cidade assumiu papel de relevo no suporte 
à criação de duas grandes capitais – Goiânia (GO) e 
Brasília (DF) – através do seu forte comércio atacadista, 
das empresas cerealistas e da indústria ceramista.

Ao redor de Anápolis, num raio de pouco mais de 
1.200 quilômetros, encontra-se quase 75% do mercado 
consumidor brasileiro, composto por Goiânia (capital 
do Estado, a 54km), Brasília (capital federal, a 140km), 
São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador, 
Curitiba, Campo Grande, Cuiabá e Palmas.

O Município é servido por um ramal da Ferrovia 
Centro-Atlântica, o qual permite conexão ferroviária aos 
principais portos do País. No futuro próximo, Anápolis 
será o marco zero da Ferrovia Norte-Sul, que permitirá 
ligações com o Porto de Itaquí no Maranhão, bem como 
a pontos estratégicos das regiões Norte e Nordeste. 
Sua inserção na malha rodoviária se dá mediante as 

rodovias federais BR-153, BR-060 e BR-414, além das 
estaduais GO-057, GO-018 e GO-013.

Anápolis deu um salto significativo de desenvol-
vimento, a partir de meados da década de 70, com a 
implantação do Distrito Agroindustrial, transforman-
do em realidade um sonho antigo dos empresários e 
bandeira de luta de uma das mais antigas entidades 
classistas de Goiás, a Associação Comercial e Indus-
trial de Anápolis.

Já quase na década de 90, o Distrito Agroindus-
trial passou à condição de referência, no Brasil e no 
Exterior, com a implantação do Pólo Farmoquímico 
de Goiás. Hoje, é uma das maiores concentrações de 
laboratórios para a produção de medicamentos gené-
ricos do País, onde se encontram em funcionamento 
21 empresas do setor, gerando cerca de 4,5 mil em-
pregos diretos e 12 mil indiretos.

Além de contar com excelente infra-estrutura e 
localização, o Distrito Agroindustrial foi escolhido para 
abrigar a primeira Estação Aduaneira Interior do Centro 
Oeste, também chamada de Porto Seco, para operacio-
nalização de negócios de exportação e importação.

O Porto Seco Centro-Oeste não poderia ser mais 
bem situado e a cidade de Anápolis lhe destinou uma 
ampla e moderna infra-estrutura em uma área total 
de 110 hectares. O Porto Seco Centro-Oeste oferece 
vantagens adicionais e facilidades que desburocrati-
zam as atividades industriais e de comércio, agilizando 
suas operações e possibilitando a redução de custos 
e maior competitividade nos negócios.

Entre as facilidades oferecidas aos empreende-
dores, cabe destacar o Entreposto Aduaneiro, que é 
o mais importante dos regimes suspensivos patroci-
nados pelo Porto Seco Centro-Oeste. O Entreposto 
Aduaneiro prevê a suspensão de impostos por até três 
anos, possibilitando nacionalização parcial do estoque 
inicial, o que redunda em menor comprometimento de 
caixa da empresa no recolhimento de impostos e total 
adequação do desembaraço as suas necessidades 
de utilização de matéria prima ou produto acabado. 
Portanto, o Entreposto Aduaneiro é o regime de des-
taque para a empresa que opera no comércio exterior, 
sendo um importante fator de competitividade, graças 
às condições especiais oferecidas pelo Porto Seco 
Centro-Oeste.

Toda esta potencialidade resultou no importante 
projeto estratégico para alavancar a economia de Goi-
ás: a Plataforma Logística Multimodal, a qual pretende 
inaugurar a fase das Parcerias Público-Privadas, com 
investimentos direcionados à formação de um grande 
entreposto comercial utilizando a base dos modais de 
transporte rodoviário, ferroviário e aéreo.

O mais próximo de uma plataforma logística em 
operação no Brasil são os centros de distribuição, cuja 
configuração física de armazenagem é destinada à 
gestão da movimentação e do estoque de produtos 
acabados. Falta-lhes, entretanto, a integração multi-
modal, os incentivos para agregação de valor, a oferta 
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de serviços ligados à atividade e o gerenciamento da 
carga de modo eficiente e integrado.

A Plataforma Logística Multimodal de Goiás pro-
moverá, pela primeira vez no Brasil, o conceito de 
central de inteligência logística, combinando multimo-
dalidade, telemática e otimização de fretes. Por meio 
do acesso eficiente aos eixos de transporte rodoviá-
rio, ferroviário e aéreo, permitirá a integração com as 
principais rotas logísticas do País. A Plataforma será 
implantada em área de sete hectares, no Distrito Agroin-
dustrial de Anápolis, o maior do Estado, com quase 
uma centena de empresas instaladas.

Além do tratamento das mercadorias, da arma-
zenagem e do acolhimento do pessoal em trânsito, a 
Plataforma abrangerá todos os subconjuntos logísticos 
necessários para reduzir os custos com operações de 
movimentação. No mesmo espaço em que serão inte-
grados os modais aeroviário, ferroviário e rodoviário, 
estarão em operação o Centro de Transportes Terres-
tres, o Terminal Aéreo de Carga, o Terminal Ferroviário 

de Carga e o Pólo de Serviços e Administração. Todas 
essas áreas terão infra-estrutura de apoio nas áreas 
de energia, telecomunicações e saneamento.

A Plataforma Logística Multimodal de Goiás con-
solidará o eixo Goiânia-Anápolis-Brasília e todo o Cen-
tro-Oeste como pólo de desenvolvimento, com influên-
cia econômica e logística nas Regiões Norte e Sudeste, 
facilitando o acesso aos mercados do Mercosul e Países 
Andinos, Europa, Ásia e América do Norte.

Pelas razões expostas, tenho a convicção de 
que a criação de uma ZPE impulsionará o desenvol-
vimento do Município de Anápolis, contribuirá para o 
desenvolvimento nacional e consolidará as iniciativas 
bem-sucedidas do Distrito Industrial, do Porto Seco 
e da Plataforma Logística Multimodal. Assim, peço o 
apoio aos meus Pares para a aprovação do projeto de 
lei que ora apresento.

Sala das Sessões,  6 de setembro de 2007. – Se-
nador Marconi Perillo.

    597ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Seexta-feira  7  30513 SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL598     



30514  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2007    599ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Seexta-feira  7  30515 SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL600     



30516  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2007    601ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Seexta-feira  7  30517 SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL602     



30518  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2007    603ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Seexta-feira  7  30519 SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL604     



30520  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2007    605ANAIS DO SENADO FEDERALSETEMBRO 2007 



Setembro de 2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Seexta-feira  7  30521 

(Às Comissões de Desenvolvimento Regio-
nal e Turismo e Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 85, DE 2007

Altera o art. 201 da Constituição para 
instituir hipótese de aposentadoria propor-
cional no âmbito do regime geral de previ-
dência social.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O § 7º do art. 201 da Constituição Federal 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

“Art. 201.................................................
§ 7º ........................................................
...............................................................
III – cinqüenta e cinco anos de idade, se 

homem, e cinqüenta anos de idade, se mulher, 
e, no mínimo, dois terços do tempo de contri-
buição exigido no inciso I, com beneficio pro-
porcional ao tempo de contribuição.

.....................................................  (NR)”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

O desemprego e a informalidade das relações 
de trabalho, infelizmente, ainda são muito elevados 
no Brasil.

Esse fato faz com que os nossos trabalhadores, 
especialmente aqueles com idade superior a quaren-
ta e cinco ou cinqüenta anos se vejam numa situação 
particularmente cruel e injusta.

É muito comum que esses homens e mulheres, 
após contribuírem por muitos e muitos anos para a 
previdência social, percam os seus empregos e fi-
quem impossibilitados de se aposentarem antes dos 

sessenta e cinco anos de idade, se homem, ou ses-
senta, se mulher.

Ou seja, o que ocorre é que essas pessoas, ape-
sar de terem desembolsado quantias significativas de 
seu salário por um longo período de tempo para custear 
a sua aposentadoria, acabam caindo, muitas vezes, na 
miséria, por não terem qualquer forma de renda.

É preciso criar uma solução para esse problema, 
permitindo que esses trabalhadores possam buscar, 
mais cedo, o seu beneficio previdenciário.

Observe-se que não se está buscando a con-
cessão de uma vantagem sem lastro. Os destinatários 
da presente proposta contribuíram, de forma correta, 
por, no mínimo, vinte anos e irão receber valores pro-
porcionais a essa contribuição. De outra parte, não se 
está propondo uma aposentadoria exageradamente 
precoce. O beneficio que se institui somente poderá 
ser alcançado após os cinqüenta e cinco anos, se ho-
mem, e os cinqüenta anos, se mulher.

Trata-se, aqui, de buscar adaptar o nosso regime 
previdenciário à realidade das condições do mercado 
de trabalho, criando uma possibilidade de verdadeira 
sobrevivência para muitas famílias e impedindo que 
o Estado arrecade contribuições previdenciárias sem 
contrapartida.

Essa proposta de emenda à Constituição vai na 
mesma direção de projeto de lei que o seu primeiro 
signatário está apresentando, prevendo que, para fins 
do beneficio da pensão por morte, não há perda da 
condição de segurado desde que tenha havido, no mí-
nimo, quinze anos de contribuição. Busca-se, aqui, de 
igual forma, impedir que o trabalhador ou sua família 
sejam prejudicados, às vezes de forma irremediável, 
pelo desemprego, perdendo tudo aquilo que já reco-
lheram para a previdência.

Temos a certeza de que a presente proposta 
objetiva a promoção de uma sociedade mais justa em 
nosso País, sem representar uma ameaça às contas 
da previdência social, inclusive porque, hoje em dia, 
felizmente, já se aceita o fato de que o seu famoso dé-
ficit nunca foi da dimensão que se apregoava e que irá 
ser controlado com o crescimento da economia.

Sala das Sessões, 6 de setembro de 2007. – Se-
nador Paulo Paim.
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(À Comissão de Constituição,Justiça e Cida-
dania.)
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O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – A Proposta de Emenda à Constituição que aca-
ba de ser lida está sujeita às disposições constantes 
dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Pres. nº 306 /2007/CM0

Brasília, 5 de setembro de 2007

Assunto: Encaminhamento de sugestões de altera-
ção do cronograma de tramitação do Projeto de Lei 
nº 30/2007-CN (Orçamento/2008)

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar, 

conforme cronograma anexo, as sugestões de altera-

ção do calendário de tramitação do Projeto de Lei nº 

30/2007–CN (Orçamento/2008) aprovadas na Reu-

nião do Colegiado de Representantes das Lideranças 

Partidárias com assento nesta Comissão, realizada 

nesta data.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 

– Senador José Maranhão, Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/
PT – MS) – O ofício que acaba de ser lido vai à pu-
blicação.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Não chegou à Presidência informação sobre acor-
do de Lideranças para apreciação do item 1.

A presente Ordem do Dia fica transferida para 
a próxima sessão deliberativa ordinária, a realizar-se 
terça-feira, dia 11 do corrente.

São os seguintes os itens transferidos:

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 44, DE 2007 
(Em regime de urgência, nos termos d 
o art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art.  
353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos temos  
do § 2º do art. 64 da Constituição Federal) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto  
de Lei do Senado nº 473, de 2003)

Continuação da discussão, em turno úni-
co do Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007 
(nº 993/2007, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so-
bre o estágio de estudantes de instituições de 
educação superior, de educação profissional e 
de ensino médio; altera a redação do art. 428 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; revoga as Leis nºs 6.494, de 7 
de dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março 
de 1994, e dispositivos da Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e da Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá 
outras providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando a pauta a partir de: 

03.09.2007)

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 473, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com  

o Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 2007)

Continuação da discussão, em turno úni-
co do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, de autoria do Senador Osmar Dias, que 
dispõe sobre os estágios de estudantes de 
instituições de educação superior, da educa-
ção profissional e do ensino médio, inclusive 
nas modalidades de educação de jovens e 
adultos e de educação especial e dá outras 
providências.

Pareceres nºs 735 e 736, de 2007, das 
Comissões 

– de Educação, Relator: Senador Rai-
mundo Colombo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 
3, 5 e 6, nos termos da Emenda nº 10-CE 
(Substitutivo), que oferece; pela rejeição das 
Emendas nºs 2, 4, 7 e 9; e pela prejudiciali-
dade do Projeto de Lei do Senado nº 473, de 
2003, que tramita em conjunto.

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Ideli Salvatti, favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2007, e às Emendas 
nºs 1 e 8, parcialmente às de nºs 3, 5 e 6, nos 
termos da Emenda nº 11-CAS (Substitutivo), 
que oferece; pela rejeição das Emendas nºs 
2, 4, 7 e 9; e pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado nº 473, de 2003, que trami-
ta em conjunto.

(Urgência a partir de: 24.08.2007).
(Sobrestando a pauta a partir de: 

03.09.2007)
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3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 211, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do parágrafo único do art. 353 do RI)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 211, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 575, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti), que 
aprova a Programação Monetária relativa ao 
segundo trimestre de 2007.

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos  

do Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e 

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

5 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 23, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 670, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nº 23, de 2007 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos Econômicos como 
conclusão de seu Parecer nº 270, de 2007, 
Relator: Senador Valdir Raupp), que autoriza 
a República Federativa do Brasil a conceder 
garantia à operação de crédito externo, a ser 
contratada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social – BNDES, no 

valor total equivalente a até cinqüenta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América, 
junto ao Banco Europeu de Investimento – BEI 
(financiamento do Programa Multissetorial BEI 
– Linha de Crédito). 

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 33, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts.  
142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 33, de 2007 (nº 
4.125/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que torna obrigatória 
a divulgação pelos meios que especifica de 
mensagem relativa à exploração sexual e trá-
fico de crianças e adolescentes apontando 
formas para efetuar denúncias.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 35, DE 2007 
(Tramitando nos termos dos arts.  
142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2007 (nº 
4.126/2004, na Casa de origem), de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
da Exploração Sexual, que acrescenta a Se-
ção VIII ao Capítulo III – Dos Procedimentos 
– do Título VI – Do Acesso à Justiça – da Par-
te Especial da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, 
dispondo sobre a forma de inquirição de tes-
temunhas e produção antecipada de prova 
quando se tratar de delitos tipificados no Ca-
pítulo I do Título VI do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, com 
vítima ou testemunha criança ou adolescente 
e acrescenta o art. 469-A ao Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de 
Processo Penal.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
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18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2007

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 5, de 2007, tendo como primeiro sig-
natário o Senador Antonio Carlos Magalhães, 
que cria o Fundo de Combate à Violência e 
Apoio às Vítimas da Criminalidade.

Parecer sob nº 191, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; 
e abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 50, de 2005, tendo como primeiro signatário 
o Senador Osmar Dias, que acrescenta inciso 
ao art. 159 da Constituição Federal, para o fim 
de destinar ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e dos Municípios dez por cento do produto 
da arrecadação das contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
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dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 58, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 159 da Constituição Federal, para deter-
minar a transferência, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, de parte do produto 
da arrecadação do imposto de importação e 
do imposto sobre produtos industrializados, 
proporcionalmente ao saldo de suas balanças 
comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

 Nº 105, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 132, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 132, de 2005 (nº 4.412/2001, 
na Casa de origem), que regulamenta o exer-
cício da profissão de Supervisor Educacional 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 541 e 925, 
de 2006 das Comissões de Assuntos Sociais, 
Relator: Senador Wellington Salgado de Olivei-
ra; e de Educação (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2006), Relator: 
Senador Sérgio Zambiasi.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 83, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 83, de 2006 (nº 1.996/2003, 
na Casa de origem), que fica instituído o Pro-
grama Disque Idoso.

Pareceres favoráveis, sob nºs 282 e 283, 
de 2007, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relator: Senador José Jorge; 
e de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa, Relatora ad hoc: Senadora Maria do 
Carmo Alves. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 108, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 108, de 2006 (nº 5.150/2001, 
na Casa de origem), que institui o dia 27 de 
setembro de cada ano como o Dia Nacional 
dos Vicentinos.

Parecer favorável, sob nº 88, de 2007, 
da Comissão de Educação, Relator: Senador 
Marco Maciel.

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 204, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 204, de 2006 (nº 
1.798/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Adicional Alte-
rando a Convenção para Evitar a Dupla Tribu-
tação e Regular outras Questões em Matéria 
de Impostos sobre a Renda e o Protocolo 
Final assinados em Brasília, em 23 de junho 
de 1972, entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Bélgica, celebrado em Brasília, em 20 de no-
vembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 991, de 2006, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Arthur 
Virgílio.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 502, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 502, de 2006 (nº 
1.392/2004, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o texto da Convenção nº 178 relativa 
à Inspeção das Condições de Vida e de Tra-
balho dos Trabalhadores Marítimos bem como 
o texto da Recomendação nº 185, ambas da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT 
e assinadas em Genebra, em 22 de outubro 
de 1996.

Parecer favorável, sob nº 124, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator : Senador Antônio Carlos 
Valadares.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 503, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 503, de 2006 (nº 
1.836/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa 
sobre Facilitação de Circulação de Pessoas, ce-
lebrado em Lisboa, em 11 de julho de 2003.

Parecer favorável, sob nº 125, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 504, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 504, de 2006 (nº 
2.145/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Croácia sobre Cooperação no 
Campo de Veterinária, celebrado em Zagreb, 
em 20 de abril de 2004.

Parecer favorável, sob nº 126, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 4, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 4, de 2007 (nº 278/99, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Relativo à Implementação da 
Parte XI da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, de 10 de dezembro 
de 1982, concluído em Nova Iorque, em 29 
de julho de 1994.

Parecer favorável, sob nº 170, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 6, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 6, de 2007 (nº 
2.098/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Regularização 
Migratória entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 
21 de dezembro de 2004.

Parecer favorável, sob nº 477, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Augus-
to Botelho.

25 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 Nº 24, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 24, de 2007 (nº 
638/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Interamericana 
sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, 
assinada em Nassau em 23 de maio de 1992 
e de seu Protocolo Facultativo, assinado em 
Manágua em 11 de junho de 1993.

Parecer favorável, sob nº 344, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Paulo Duque.

26 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 25, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 25, de 2007 (nº 
1.061/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo Básico de Cooperação Técnica, Cien-
tífica e Tecnológica entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Dominicana para Implementação 
do Projeto Manejo da Bacia do Rio Yaque do 
Norte: Parques Florestais, Ecoturismo, Edu-
cação Ambiental e Investigação Hidrológica, 
celebrado em 11 de novembro de 2002, em 
São Domingos.
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Parecer favorável, sob nº 345, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Flexa Ribeiro.

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 26, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 26, de 2007 (nº 
2.999/2003, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para a Redução 
dos Casos de Apatrídia, celebrada em 30 de 
agosto de 1961.

Parecer favorável, sob nº 385, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Romeu 
Tuma.

28 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 27, de 2007 (nº 
1.152/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto das Emendas ao Convênio 
Constitutivo do Banco Africano de Desenvol-
vimento – BAD.

Parecer favorável, sob nº 277, de 2007, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

29 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 28, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 28, de 2007 (nº 
1.297/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Armê-
nia, celebrado em Brasília, em 7 de maio de 
2002.

Parecer favorável, sob nº 346, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Pedro 
Simon.

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 29, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 29, de 2007 (nº 

1.324/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Assuntos Relacionados à Defesa entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Turquia, celebrado 
em Brasília, em 14 de agosto de 2003.

Parecer favorável, sob nº 171, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

31 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 30, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 30, de 2007 (nº 
1.395/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Memorando de Entendimen-
to entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República de Cuba 
para Cooperação Técnica em Matéria de Saú-
de Animal e Sanidade Vegetal, celebrado em 
Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 386, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relatora: Senadora Rosalba 
Ciarlini.

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 31, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 31, de 2007 (nº 
1.546/2004, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República de Moçambique sobre Cooperação 
Técnica e Procedimentos nas Áreas Sanitária 
e Fitossanitária, celebrado em Maputo, em 5 
de novembro de 2003.

Parecer favorável, sob nº 387, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marcelo Crivella.

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 32, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 32, de 2007 (nº 
1.732/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Ju-
dicial em Matéria Penal entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 

SETEMBRO 2007ANAIS DO SENADO FEDERAL618     



30534  Sexta-feira  7  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2007

da República de Cuba, celebrado em Havana, 
em 24 de setembro de 2002.

Parecer favorável, sob nº 278, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Jarbas Vas-
concelos.

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 33, DE 2007

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 33, de 2007 (nº 
1.759/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da Romênia sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Bucareste, em 16 de outubro 
de 2004.

Parecer favorável, sob nº 388, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 
– MS) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes e Romero 
Jucá enviaram discursos à Mesa, para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o inciso I e o § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs. serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o trágico acidente do vôo TAM JJ-3054, que 
vitimou duas centenas de brasileiros no mês de julho, 
expôs mais uma vez as fragilidades do nosso tráfego 
aéreo – já detectadas, aliás, em outros acidentes igual-
mente medonhos e sinistros, como o do vôo Gol 1907, 
ocorrido há quase um ano, quando o avião daquela 
empresa e um jato Legacy colidiram nos céus do Mato 
Grosso, ceifando a vida de 154 pessoas. 

De quantos acidentes e de quantas vítimas pre-
cisaremos, Senhor Presidente, para que a segurança 
nos vôos venha a ser uma preocupação básica, um 
efetivo compromisso de nossas autoridades? Faço a 
indagação porque vejo revelações assustadoras da 
mídia, reportando uma situação de descalabro que 
não era de conhecimento do público em geral. São 
situações estarrecedoras, Senhor Presidente, com as 
quais, aparentemente, nossas autoridades conviviam 
como se não dessem maior importância ou como se 
a elas já se tivessem habituado. 

Chamou-me a atenção, especificamente, uma 
recente reportagem da revista Veja, intitulada “Um bu-
raco negro chamado Sivam”. Explicando que o Siste-

ma de Vigilância da Amazônia – Sivam – foi criado em 
1997 para permitir o monitoramento do espaço aéreo 
da Amazônia, a revista demonstra cabalmente que o 
Sivam opera permanentemente em pane, traz riscos 
para a aviação e não cumpre o seu objetivo primordial: 
vigiar a Amazônia. 

Essa inoperância toda, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ao custo de 1 bilhão e 700 milhões de dó-
lares, contabilizados apenas os investimentos! Além 
de controlar as rotas das aeronaves comerciais e mi-
litares, o Sivam deveria detectar os aviões utilizados 
no narcotráfico e no contrabando, além de contribuir 
para evitar a devastação ambiental. Os dados de seus 
radares, informa a publicação, passaram a ser com-
partilhados, em 2002, pelo Centro Integrado de Defesa 
Aérea e de Controle do Tráfego Aéreo de Manaus (o 
Cindacta 4) e pelo Sistema de Proteção da Amazônia 
– Sipam, órgão responsável pelo monitoramento das 
florestas da região.

Por ocasião do acidente ocorrido no ano passado, 
a confiabilidade do sistema foi duramente questionada. 
Embora o Sivam não tenha contribuído diretamente 
para o acontecimento, as investigações então desen-
volvidas revelaram numerosos buracos negros na re-
gião da Amazônia – áreas a descoberto, que não são 
alcançadas por seus radares.

Outras investigações, desencadeadas pelo mais 
recente e sinistro acidente, ocorrido em São Paulo, vêm 
demonstrando que o Brasil relegou a segundo plano, 
de forma indesculpável, a segurança do tráfego aéreo. 
A reportagem já aludida conclui que o Sivam é inca-
paz de vigiar a Amazônia e cita algumas das muitas 
falhas enumeradas numa recente reunião pelos pró-
prios controladores de vôo: os 25 radares terrestres 
raramente funcionam ao mesmo tempo e costumam 
fornecer informações equivocadas; os radares não 
captam aviões que voam a baixa altitude, geralmente 
utilizados por contrabandistas e traficantes; os aviões 
da Força Aérea Brasileira jamais foram usados para 
perseguir e abater as aeronaves dos traficantes e 
acabaram sendo deslocados para o Estado de Goiás; 
apenas 200 das 665 estações de telefone via satélite, 
instaladas em povoados isolados, estão em funciona-
mento; o Sivam, sem conexão com o Ibama, a Funai 
e a Polícia Federal, não contribui para monitorar os 
desmatamentos. 

As denúncias não são exclusividade da revista, 
Sr. Presidente. O jornal O Globo também afirmava que 
o Sivam não impede a ação do narcotráfico na Amazô-
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nia, informando ainda que o sistema de vigilância aé-
rea está sucateado – na opinião dos próprios militares. 
Não admira, assim, que o Cindacta 4 tenha entrado 
em colapso em duas ocasiões – no dia 27 de março 
e em 19 de abril – preliminares do famoso “apagão 
aéreo” ocorrido na madrugada do dia 21 de julho, que 
tantos transtornos e tanta insegurança provocou nos 
vôos por todo o território nacional. 

No dia 19 de abril, segundo relata a revista Veja, 
16 dos 25 radares do Sivam funcionavam com proble-
mas ou estavam fora de operação. O de Belém encon-
trava-se inoperante em conseqüência de uma pane; 
os de Santarém, Conceição do Araguaia, Macapá e 
Cruzeiro do Sul mostravam no painel aeronaves ine-
xistentes; os de Manaus, Sinop e Cachimbo erravam 
ao registrar a velocidade dos aviões; os de Tabatinga 
e Rio Branco erravam a velocidade e o curso dos avi-
ões; o de São Luís duplicava o número de aeronaves; 
os de Tefé, Porto Velho e Vilhena faziam tudo isso ao 
mesmo tempo; o de Porto Esperidião estava desligado; 
e o Eirunepé estava quebrado havia dois anos. 

Essa situação, Srªs e Srs. Senadores, comprova 
a falta de segurança no tráfego aéreo e expõe as fra-
gilidades e a ineficiência do Sistema de Proteção da 
Amazônia. “Depois de todo o investimento – destaca o 
jornal O Globo –, o sistema não tem servido nem mes-
mo para conter o intenso tráfego de pequenos aviões 
a serviço do tráfico de cocaína entre Brasil, Colômbia, 
Bolívia, Peru e Suriname”. A frota do narcotráfico cir-
cula livremente pela região, e as raras interceptações 
ocorrem a partir de denúncias ou investigações da 
Polícia Federal, seguindo os mesmos procedimentos 
ultrapassados e anteriores à criação do Sivam. 

Militares ouvidos pelo periódico informaram que 
o Sivam não dispõe de recursos suficientes para man-
ter os radares, enquanto outros afirmam haver equi-
pamentos abandonados no matagal. Além disso, há 
falta de pessoal especializado, conforme afirmou, em 
depoimento à CPI do Apagão Aéreo, na Câmara dos 
Deputados, o comandante do Cindacta 4. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a crise do 
Sivam e do tráfego aéreo decorre, seguramente, da 
falta de investimentos no setor e do descaso de nos-
sas autoridades. Há alguns anos, o então Ministro da 
Defesa José Viegas, em resolução do Conselho Na-
cional de Aviação Civil, denunciou a redução das ver-
bas destinadas ao setor: “A diminuição dos recursos 
aplicados nessa atividade produz reflexos na própria 
segurança dos vôos, podendo acarretar a degradação 

do sistema”, afirmou. Apesar da advertência, os recur-
sos para o setor minguaram, enquanto o movimento 
nos aeroportos aumentou 40%, chegando a 100 mi-
lhões de passageiros por ano.

O que vemos hoje, portanto, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é a crônica de uma tragédia anun-
ciada, a conseqüência da inoperância e do acomoda-
mento que esperamos nunca mais se repitam, para 
que o Brasil possa proteger efetivamente seu território 
e para que os brasileiros possam voltar a cruzar com 
segurança os céus da Pátria.

Muito obrigado!
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, para que se cumpra o preceito constitu-
cional que garante a todos os brasileiros o direito à 
saúde é necessário assegurar o acesso universal aos 
medicamentos. 

É impossível atingir esses objetivos de Saúde 
Pública sem a participação ativa de uma indústria far-
macêutica forte, moderna, que coloque à disposição 
da população melhores produtos, a preços compatíveis 
com o nível de renda de nossa população.

Certamente, não existem hoje no Brasil essas 
condições de oferta adequada para assegurar o acesso 
universal de medicamentos à nossa população.

O rápido processo de abertura de nossa eco-
nomia, a partir do início da década de 90, obrigou a 
indústria farmacêutica brasileira a uma série de ajus-
tamentos, em que muitas empresas foram forçadas a 
encerrar suas atividades produtivas.

A forte retração da indústria brasileira de fár-
macos ocorreu, simultaneamente, com um acentua-
do aumento das importações de medicamentos, que 
passaram de US$60 milhões, em 1990, para US$1 
bilhão, em 2003.

As importações de vacinas, hemoderivados e 
contraceptivos passaram, nesse mesmo período, de 
US$140 milhões para US$500 milhões.

Em 1998, a capacidade ociosa média da indústria 
farmacêutica nacional era de apenas 14%; em 2003, 
atingiu 36,3% e 41,2%, em 2004.

Essas facilidades de importação de medicamen-
tos, sem um apoio à produção nacional, aumentam 
nossa dependência externa e tornam mais grave nos-
sa vulnerabilidade social, que se agravam em decor-
rência de incoerências e inconsistências de política 
governamental em relação a medicamentos. É uma 
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incoerência, por exemplo, manter uma elevada carga 
tributária sobre produtos farmacêuticos e, ao mesmo 
tempo, procurar ampliar o acesso das populações de 
baixa renda aos medicamentos. 

O Brasil deixou de tomar decisões estratégicas 
fundamentais, no devido tempo. Ao contrário de países 
como China e Índia, que hoje são grandes produtores 
e exportadores de fármacos básicos, nós nos perma-
necemos como grandes importadores desses insumos 
essenciais à indústria farmacêutica.

Mesmo a destempo, o Brasil poderia e deveria 
procurar corrigir esse erro estratégico e histórico, e in-
gressar na produção de fármacos básicos, reduzindo 
nossa vulnerabilidade externa e oferecendo maiores 
garantidas de atendimentos aos portadores de enfer-
midades crônicas e usuários de medicação de uso 
continuado.

Novas perspectivas, aliás, se abrem. O avanço 
da biotecnologia, da nanotecnologia e da fitoterapia 
apontam um futuro promissor para a indústria farma-
cêutica brasileira, com a produção de medicamentos 
inovadores, de alto valor agregado.

O Brasil precisa oferecer as condições necessá-
rias para a criação do clima favorável para a atração 
de novos investimentos privados para a produção local 
de medicamentos.

Precisamos estabelecer uma política industrial 
para o desenvolvimento da indústria farmacêutica que 
considere a eliminação de entraves burocráticos e ju-
rídicos, o estabelecimento de um marco regulatório 
claro e estável.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Ministro 
da Saúde, José Gomes Temporão, afirmou que o Go-
verno pretende estabelecer um novo marco regulatório 
para o setor de Saúde, com o objetivo de estimular a 
produção nacional de medicamentos e tornar o País 
menos vulnerável aos fatores externos que podem afe-
tar as importações de medicamentos, princípios ativos 
e matérias-primas essenciais à sua produção.

O Brasil produz 90% dos medicamentos que 
consumimos, mas importa 82% dos princípios ativos, 
o que nos torna altamente dependentes de insumos 
estrangeiros. Certamente, não podemos continuar numa 
situação desconfortável como a atualmente existente 
em relação aos hemoderivados, de cuja importação 
somos totalmente dependentes.

Os portadores de enfermidades crônicas que 
necessitam permanentemente de determinados me-
dicamentos que dependem de insumos importados 

ficam muito vulneráveis ao desabastecimento, a brus-
cas elevações de preços e a outras contingências e 
problemas que podem ocorrer na produção ou no co-
mércio internacional.

Do ponto de vista das contas externas, nossa 
situação é também muito vulnerável. No ano de 2006, 
tivemos um déficit comercial referente à cadeia pro-
dutiva de fármacos de aproximadamente 5 bilhões de 
dólares.

Isso significa que estamos correndo elevados 
riscos na área da Saúde Pública, com reflexos sociais 
e econômicos negativos, o que poderia ser sanado 
com maior apoio à produção da indústria farmacêuti-
ca nacional.

Uma política de compras dos órgãos governamen-
tais que dê maiores garantias à produção nacional e 
preferência de compra de medicamentos produzidos 
no Brasil são elementos essenciais para dar condições 
de sobrevivência à indústria farmacêutica nacional.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Fede-
ração Brasileira da Indústria Farmacêutica (Febrafar-
ma) representa 270 fabricantes de medicamentos de 
todo o Brasil, dos quais 70% são empresas de capital 
nacional.

A Febrafarma, como bem diz a bela publicação 
que produziu sobre o estado da indústria farmacêutica 
no Brasil, que tive a oportunidade de folhear, “tem lutado 
por uma política industrial e empresarial que privilegie 
a liberdade permanente de mercado e assegure o con-
tínuo crescimento auto-sustentado das empresas. Essa 
conduta reconhece a saúde e o bem-estar da população 
como questões fundamentais para o desenvolvimento 
e o progresso da sociedade brasileira”.

Quero neste momento ressaltar o trabalho de-
senvolvido pela Febrafarma e me congratular com 
todos os seus dirigentes e associados, na pessoa do 
doutor Ciro Mortella, presidente executivo, que muito 
tem contribuído para o estímulo ao desenvolvimento de 
pesquisas de novos medicamentos e para a moderni-
zação da indústria brasileira de medicamentos.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amaral. Bloco/PT 

– MS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Delcídio Amara. Bloco/PT 
– MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 8 
minutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
DEM – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de 
Oliveira*(S) 

PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  

DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** (vago) ¹ BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos 

Valadares* 

PMDB – Romero Jucá*  

DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias 
(Requerimento nº 968, de 2007). 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



 
CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 

(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 
 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 

Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 
 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. João Pedro (PT)² AM 1166 
(vago)    2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
Epitácio Cafeteira (PTB)¹ MA 1402 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 

Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6, 9 AM 1413 
Marisa Serrano 7, 10 MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (DEM/SP) 2051 

(Atualizada em 4.7.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 
 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão.   
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5.Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 27.6.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
27.6.2007. 
7 Eleita na Sessão de 27.6.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
27.6.2007. 
8 Eleito em 27.6.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9. Eleito na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou em 
4.7.2007. 
10. Eleita na Sessão de 4.7.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
4.7.2007. 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko¹ 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda¹ 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
DEM 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 21.06.2007) 
 
¹. Eleitos em 21.06.2007 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
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